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RESUMO 

RANCEVAS, Gustavo Novaes G. Aplicação de métodos multicritério na priorização de 

terrenos para empreendimentos habitacionais de interesse social. 2026. 108p.: il. 

Monografia (Especialidade em Real Estate – Economia Setorial e Mercados) Universidade de 

São Paulo, São Paulo, 2026. 

 

Esta monografia tem como tema a aplicação de métodos multicritério de apoio à decisão na 

priorização de terrenos destinados a empreendimento residencial, com foco no segmento de 

habitação de interesse social (HIS). O estudo analisa de que forma modelos analíticos 

estruturados podem contribuir para a racionalização das decisões fundiárias em um contexto 

caracterizado pela multiplicidade de critérios e elevada complexidade regulatória. 

A relevância do tema decorre do desafio enfrentado por incorporadoras do segmento popular, 

como a Tenda, na seleção de terrenos que conciliem viabilidade técnica, regulatória e 

mercadológica. Diante do alto volume de áreas analisadas, torna-se necessária a adoção de 

ferramentas que permitam a priorização estruturada das oportunidades fundiárias. 

O objetivo do trabalho é propor e aplicar um modelo multicritério para a seleção e 

hierarquização de terrenos voltados à incorporação habitacional de baixa renda, identificando 

os critérios mais relevantes e avaliando a aplicabilidade do método Analytic Hierarchy Process 

(AHP) com base em dados reais da empresa. 

Como metodologia, realiza-se revisão bibliográfica sobre métodos multicritério e HIS, aliada a 

um estudo de caso aplicado a terrenos analisados pela Tenda. O modelo é testado por meio da 

simulação de ranqueamento de alternativas e da comparação com decisões reais adotadas pela 

empresa. 

Os resultados indicam que o uso de métodos multicritério contribui para maior consistência, 

transparência e racionalidade no processo de seleção de terrenos, fortalecendo as rotinas de 

prospecção e apoiando decisões estratégicas mais alinhadas ao modelo de negócio da 

incorporadora. 

Palavras chaves: Real Estate. Prospecção de Terrenos. Habitação de Interesse Social. Método 

Multicritério. AHP. Decisão de Investimento. Minha Casa Minha Vida. Incorporação 

Imobiliária  



 

 

ABSTRACT 

RANCEVAS. Gustavo Novaes G. Application of multicriteria methods for the 

prioritization of land for residential develpment. 2025. 108 p.: il. Monograph (Specialization 

in Real Estate – Sectoral Economics and Markets) University of São Paulo, São Paulo, 2026. 

 

This monograph addresses the application of multicriteria decision-support methods in the 

prioritization of land intended for residential development, with a focus on the social housing 

segment. The study examines how structured analytical models can contribute to the 

rationalization of land acquisition decisions in a context characterized by multiple criteria and 

high regulatory complexity. 

The relevance of the topic stems from the challenges faced by developers operating in the 

economic housing segment, such as Construtora Tenda, when selecting land that reconciles 

technical, regulatory, and market feasibility. Given the large number of sites analyzed, the 

adoption of tools that enable the structured prioritization of land opportunities becomes 

essential. 

The objective of this study is to propose and apply a multicriteria model for the prioritization 

of land intended for low-income housing development, identifying the most relevant decision 

criteria and evaluating the applicability of the Analytic Hierarchy Process (AHP) based on real 

data from the company. 

The methodology comprises a literature review on multicriteria decision methods and social 

housing, combined with a case study applied to sites analyzed by Tenda. The proposed model 

is tested through the simulation of alternative rankings and comparison with actual decisions 

made by the company. 

The results indicate that the use of multicriteria methods enhances consistency, transparency, 

and rationality in the land selection process, strengthening land prospecting practices and 

supporting strategic decisions aligned with the developer’s business model. 

 

Key words: Real Estate. Land Prospecting. Affordable Housing. Multicriteria Methods. AHP. 

Land Acquisition Decisions. Minha Casa Minha Vida. Real Estate Development.   
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1. INTRODUÇÃO  

 

1.1 Justificativa  

A escolha do tema desta monografia nasce de uma vivência concreta e recente na trajetória 

profissional do autor. Após anos de atuação no setor imobiliário voltado aos segmentos 

residenciais de médio e alto padrão, a entrada numa empresa focada no segmento popular1 (a 

Construtora Tenda) representou uma mudança significativa de perspectiva. Foi, de fato, a 

primeira experiência direta com o mercado de baixa renda, em especial com os desafios e 

oportunidades próprios da habitação de interesse social (HIS). Essa mudança profissional não 

apenas exigiu a assimilação de novos referenciais técnicos e operacionais, como também 

suscitou reflexões mais amplas sobre os critérios que, na prática, orientam a escolha de terrenos 

a serem adquiridos nesse contexto. 

A partir dessa experiência, tornou-se evidente a complexidade envolvida na prospecção e 

priorização de terrenos para empreendimentos residenciais. O volume elevado de oportunidades 

analisadas simultaneamente, a diversidade de variáveis envolvidas (de natureza urbanística, 

jurídica, mercadológica, operacional e financeira) e a urgência por decisões céleres tornam esse 

processo especialmente sensível a julgamentos subjetivos ou critérios implícitos. Em alguns 

casos, a decisão por adquirir ou não determinado terreno pode depender de percepções isoladas 

ou de modelos mentais informais, pouco sistematizados ou devidamente embasados. 

Neste cenário, métodos estruturados de apoio à decisão, em especial os modelos multicritério, 

oferecem um caminho promissor. Ferramentas como o Analytic Hierarchy Process (AHP) 

permitem tratar de forma hierarquizada e ponderada múltiplos critérios, promovendo maior 

objetividade, transparência e reprodutibilidade nas decisões. Embora amplamente utilizados em 

áreas como logística, engenharia de produção e gestão de projetos, estes métodos ainda são 

pouco explorados no setor imobiliário no segmento residencial mais popular. 

 
1 A segmentação de empreendimentos residenciais por faixa de renda não é única e pode variar a depender do 

mercado de atuação. Usualmente, o termo segmento popular refere-se a produtos voltados para um público de 

renda mais baixa, na qual podem estar inseridos aqueles voltados para habitação de interesse social onde há 

políticas públicas com incentivos urbanísticos, fiscais ou financiamento subsidiado. Também podem ser 

classificados desta forma aqueles produtos denominados econômicos que são voltados para um público com renda 

superior ao segmento popular, mas ainda abaixo daqueles de médio padrão.   
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Assim, este trabalho se propõe a preencher esta lacuna ao utilizar, de forma crítica e aplicada, 

um modelo multicritério para apoiar a priorização e escolha de terrenos, tendo como referência 

o contexto específico da Tenda. Com base em dados reais e critérios efetivamente utilizados 

pela empresa, busca-se verificar a viabilidade, as limitações e os potenciais ganhos de adotar 

este tipo de método. Ao mesmo tempo, a monografia cumpre um papel formativo: consolida o 

aprendizado do autor adquirido ao longo da sua transição para o segmento HIS e traz uma 

ferramenta de aprimoramento técnico para sua atuação no setor. 

1.2 Objetivos  

1.2.1 Objetivo principal 

Aplicar um modelo de apoio à decisão baseado em métodos multicritério, com destaque para o 

AHP, para estruturar e qualificar o processo de priorização e escolha de terrenos aptos a um 

empreendimento residencial no segmento HIS, utilizando como estudo de caso a prática da 

Tenda.   

1.2.2 Objetivos secundários 

• Identificar e classificar os critérios mais relevantes considerados no processo decisório da 

prospecção de terrenos para empreendimentos voltados a baixa renda; 

• Avaliar a aplicabilidade prática de métodos multicritério no contexto da prospecção de 

terrenos, com foco na racionalização de escolhas e mitigação de subjetividades; 

• Construir um modelo hierárquico representativo do processo decisório atual, incorporando 

pesos e prioridades baseados em dados empíricos e percepções dos stakeholders2; 

• Testar o modelo num conjunto de terrenos reais analisados pela empresa, verificando a 

aderência entre os resultados obtidos e as decisões efetivamente tomadas; 

• Refletir sobre os limites, potencialidades e adaptações necessárias para adoção sistemática 

de métodos multicritério na rotina operacional da empresa. 

1.3 Métodos de Pesquisa  

Este trabalho adota como abordagem metodológica um estudo de caso aplicado, com ênfase 

qualitativa e caráter exploratório. Essa estratégia se justifica pela intenção de aprofundar a 

 
2 Stakeholders (ou partes interessadas) são indivíduos, grupos ou organizações que afetam ou são afetados pelas 

decisões, ações e objetivos de, no caso, um empreendimento. 
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compreensão de um fenômeno específico: o processo de priorização e escolha de terrenos para 

empreendimento residencial de interesse social, dentro de um contexto organizacional real, no 

caso, a Tenda. A natureza aplicada do estudo se expressa tanto na utilização de dados e critérios 

oriundos da prática profissional cotidiana quanto na proposta de construção de um modelo de 

apoio à decisão adaptado à realidade das empresas do setor. 

A fundamentação técnica está ancorada na literatura de apoio multicritério à tomada de decisão, 

com destaque para o AHP, que permite estruturar decisões complexas em níveis hierárquicos e 

atribuir pesos relativos aos critérios envolvidos, a partir da realização de comparações 

paritárias. Essa técnica é utilizada para construir um modelo que reflita prioridades e 

ponderações não somente da equipe responsável pela prospecção de terrenos, mas também de 

outras áreas como a engenharia, com base na sua experiência prática e no repertório técnico 

acumulado pela empresa.  

O desenvolvimento do trabalho ocorre em quatro etapas principais. A primeira consiste na 

identificação dos critérios relevantes para escolha de terrenos, a partir da observação da rotina 

da equipe de novos negócios e da análise de documentos internos. Em seguida, é feita a 

modelagem da hierarquia de decisão, com a definição dos níveis e subníveis do AHP, com base 

em entrevistas realizadas com profissionais de mercado. A terceira etapa envolve a aplicação 

prática do modelo a um conjunto de terrenos, de modo a testar sua aderência e capacidade de 

gerar priorizações compatíveis com as decisões efetivamente tomadas. Por fim, são avaliadas 

as potencialidades e limitações do método, discutindo-se a viabilidade de sua adoção 

sistemática no processo decisório das empresas. 

Essa estrutura metodológica se propõe a oferecer não apenas um estudo acadêmico de 

modelagem, mas uma ferramenta concreta de aprimoramento da tomada de decisão fundiária 

no contexto do segmento HIS. O estudo busca, assim, conciliar rigor analítico com 

aplicabilidade prática, respeitando a complexidade do processo de escolha de terrenos e 

dialogando com a experiência vivida pelo autor no exercício da sua função atual. 

1.4 Estruturação do Trabalho  

O primeiro capítulo apresenta o tema da pesquisa, a justificativa para sua escolha, os objetivos 

do trabalho, a metodologia adotada e a delimitação do estudo. Busca contextualizar o tema da 

pesquisa e demonstrar a relevância da discussão sobre critérios de priorização e escolha de 

terrenos para empreendimentos no segmento HIS. 
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O segundo capítulo aborda o segmento de habitação popular no Brasil, com ênfase à produção 

de unidades pelo programa Minha Casa, Minha Vida, que busca atender ao déficit existente de 

habitações de interesse social.  

O terceiro capítulo reúne os principais referenciais teóricos utilizados no desenvolvimento da 

pesquisa. São abordados temas relacionados ao segmento popular, ao processo de prospecção 

e análise de terrenos, aos métodos multicritério de apoio à decisão e, de forma mais específica 

ao AHP, utilizado como técnica metodológica do estudo. 

O quarto capítulo apresenta o desenvolvimento do estudo de caso aplicado à realidade da Tenda, 

bem como a análise complementar realizada a partir de entrevistas com profissionais do 

mercado imobiliário. O capítulo está subdividido em etapas que contemplam: 

1. Caracterização do processo decisório: apresenta a estrutura organizacional envolvida na 

prospecção de terrenos, os agentes participantes do processo e os principais fluxos de 

análise utilizados pela empresa;  

2. Definição dos critérios de análise: identifica aqueles considerados relevantes na 

priorização de terrenos, com base em documentos internos, observação da prática 

profissional, entrevistas e fundamentação teórica;  

3. Estruturação do modelo multicritério: descreve a construção da hierarquia de decisão, 

os critérios adotados e a definição dos pesos relativos utilizados no AHP;  

No quinto capítulo é feita a aplicação prática do modelo em terrenos reais analisados pela 

empresa, avaliando a aderência dos resultados obtidos em relação às decisões efetivamente 

tomadas e discutindo possíveis diferenças de priorização observadas entre distintos segmentos 

do mercado imobiliário. 

Por fim, o sexto capítulo apresenta as principais conclusões da monografia, implicações 

gerenciais e melhorias propostas para a empresa e, ainda, uma solução prática de um programa 

de georreferenciado de seleção e hierarquização de lotes. Destaca-se ao final as limitações do 

estudo e eventuais pesquisas futuras que podem ser conduzidas a partir do tema desta 

monografia.  
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2. O SEGMENTO HABITACIONAL POPULAR E O PROGRAMA MINHA CASA, 

MINHA VIDA 

 

2.1 A Habitação de Interesse Social no Brasil  

A habitação ocupa posição central no desenvolvimento econômico e social de um país. Além 

de representar uma necessidade básica da população, o acesso à moradia adequada está 

diretamente relacionado à qualidade de vida, à inclusão social e ao desenvolvimento urbano 

sustentável. No contexto brasileiro, entretanto, o crescimento acelerado das cidades ao longo 

do século XX ocorreu de forma significativamente mais rápida do que a capacidade do poder 

público de planejar e prover infraestrutura urbana e habitacional, contribuindo para a 

consolidação de um expressivo déficit habitacional e para a expansão de ocupações precárias 

em diversas regiões metropolitanas. 

Segundo Bonduki (2008), a formação das cidades brasileiras foi marcada por sucessivos 

períodos de crescimento urbano pouco planejado, nos quais a produção formal de moradias 

mostrou-se insuficiente para atender ao aumento da demanda decorrente da intensa migração 

para os grandes centros urbanos. Como consequência, parcela significativa da população passou 

a recorrer à autoconstrução, aos loteamentos irregulares e aos assentamentos informais como 

alternativas para acesso à moradia, fenômeno que ainda exerce forte influência sobre a 

configuração das cidades brasileiras. 

Embora o conceito de déficit habitacional seja amplamente utilizado para dimensionar a 

necessidade de novas moradias, ele representa apenas parte do problema. Conforme 

metodologia desenvolvida pela Fundação João Pinheiro, o déficit compreende domicílios 

improvisados, habitações precárias, coabitação familiar involuntária, famílias excessivamente 

oneradas pelo pagamento de aluguel e situações em que há necessidade efetiva de reposição ou 

produção de novas unidades habitacionais. Paralelamente, existe o conceito de inadequação 

habitacional, que contempla moradias ocupadas, mas que apresentam deficiências relacionadas 

à infraestrutura urbana, condições construtivas, acesso a serviços públicos ou regularização 

fundiária. Em conjunto, esses indicadores demonstram que os desafios da política habitacional 

brasileira extrapolam a simples construção de novas unidades residenciais. 
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Esse cenário evidencia que o mercado habitacional destinado às famílias de menor renda possui 

características distintas daquelas observadas em outros segmentos do setor imobiliário. 

Enquanto empreendimentos voltados ao público de média e alta renda são fortemente 

influenciados por atributos como exclusividade, diferenciação arquitetônica e potencial de 

valorização patrimonial, o segmento popular é condicionado principalmente pela capacidade 

de pagamento das famílias, pelo acesso ao crédito imobiliário e pela existência de mecanismos 

públicos de financiamento e subsídio. Em razão dessa limitação de renda, a atuação do Estado 

passa a exercer papel decisivo para viabilizar economicamente a produção e a aquisição de 

moradias. 

Nesse contexto, consolidou-se no Brasil o conceito de Habitação de Interesse Social (HIS), 

expressão utilizada para designar empreendimentos destinados predominantemente à 

população de baixa renda e estruturados por meio de políticas públicas voltadas à ampliação do 

acesso à moradia. Embora existam diferentes definições adotadas por municípios, estados e 

programas governamentais, de maneira geral a HIS está associada à produção habitacional 

destinada a famílias que apresentam maior dificuldade de acesso ao mercado imobiliário 

tradicional, seja em razão de limitações de renda, seja pela insuficiência de crédito disponível 

em condições de mercado. 

Sob a perspectiva do mercado imobiliário, a produção de empreendimentos destinados à 

Habitação de Interesse Social tornou-se um dos segmentos mais relevantes da incorporação 

residencial brasileira. Além de atender uma demanda quantitativamente expressiva, esse 

mercado passou a desempenhar papel importante na manutenção da atividade da construção 

civil durante diferentes ciclos econômicos, especialmente após a ampliação das políticas 

públicas de financiamento habitacional observada nas últimas décadas. Incorporadoras 

especializadas passaram a desenvolver modelos produtivos específicos para esse segmento, 

caracterizados por elevada padronização dos projetos, industrialização dos processos 

construtivos, produção em larga escala e rigoroso controle de custos, buscando compatibilizar 

preços acessíveis aos compradores com a sustentabilidade econômico-financeira dos 

empreendimentos. 

Essa lógica diferencia substancialmente o segmento popular dos demais mercados imobiliários. 

Em empreendimentos voltados à população de menor renda, pequenas variações no custo do 

terreno, na eficiência construtiva ou na velocidade de comercialização podem comprometer 

significativamente a viabilidade econômica do projeto. Como consequência, decisões 
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relacionadas à localização, ao potencial construtivo, à infraestrutura urbana disponível e às 

condições regulatórias assumem importância ainda maior nas etapas iniciais de prospecção e 

aquisição de terrenos. 

Dessa forma, compreender as especificidades da Habitação de Interesse Social constitui etapa 

indispensável para a análise do processo decisório investigado nesta pesquisa. Afinal, os 

critérios utilizados por incorporadoras especializadas na seleção de terrenos são fortemente 

influenciados pelas características desse mercado e pelo ambiente institucional no qual ele está 

inserido. Entre os principais instrumentos responsáveis pela estruturação desse segmento 

destaca-se o Programa Minha Casa, Minha Vida, cuja evolução e funcionamento são discutidos 

no item seguinte. 

Figura 1 – Evolução do déficit habitacional brasileiro: Fonte: Fundação João Pinheiro 

 

Fonte: IBGE 

2.2 O Programa Minha Casa, Minha Vida 

A política habitacional brasileira passou por diferentes transformações ao longo das últimas 

décadas, acompanhando as mudanças econômicas, demográficas e sociais do país. Embora 

iniciativas voltadas à produção de moradias populares existam desde meados do século XX, foi 

somente a partir da criação do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) e do Banco Nacional da 

Habitação (BNH), em 1964, que o Brasil estruturou um modelo nacional de financiamento 
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habitacional em larga escala. Esse modelo permitiu ampliar significativamente a produção de 

unidades residenciais, tendo como principal fonte de recursos o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS), criado em 1966. 

Apesar da expansão observada nas décadas seguintes, diversos estudos apontam que a política 

habitacional daquele período apresentou limitações importantes quanto ao atendimento das 

famílias de menor renda. Conforme observa Bonduki (2008), parte significativa dos 

financiamentos concentrou-se em segmentos com maior capacidade de pagamento, enquanto 

parcela expressiva da população permaneceu excluída do mercado formal de habitação, 

recorrendo frequentemente à autoconstrução e à ocupação irregular de áreas urbanas. 

Após a extinção do BNH, em 1986, diferentes programas habitacionais foram implementados 

com o objetivo de reduzir o déficit habitacional brasileiro. Entretanto, foi somente em 2009, 

com a criação do Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV), por meio da Lei nº 

11.977/2009, que a política habitacional passou novamente a operar em escala nacional, 

integrando recursos públicos, financiamento habitacional e participação ativa da iniciativa 

privada na produção de moradias destinadas às famílias de menor renda. 

O programa foi concebido com múltiplos objetivos. Além de ampliar o acesso à moradia, 

buscou estimular a atividade da construção civil, gerar empregos e reduzir os impactos da crise 

econômica internacional de 2008 sobre a economia brasileira. Para alcançar esses objetivos, 

estruturou-se um modelo baseado na combinação entre subsídios públicos, financiamento 

imobiliário de longo prazo e participação das incorporadoras privadas, responsáveis pela 

produção dos empreendimentos habitacionais. 

Diferentemente de programas habitacionais anteriores, o Minha Casa, Minha Vida consolidou 

um ambiente institucional capaz de aproximar os interesses do setor público e da iniciativa 

privada. Enquanto o poder público passou a atuar como indutor da demanda por meio da 

concessão de subsídios e da ampliação das condições de financiamento, as incorporadoras 

assumiram papel central na produção das unidades habitacionais, desenvolvendo 

empreendimentos em larga escala destinados ao atendimento das famílias enquadradas nos 

critérios do programa. 

Ao longo de sua implementação, o programa sofreu diferentes atualizações decorrentes de 

alterações nas condições econômicas e nas prioridades da política habitacional. Em 2021, foi 

substituído pelo Programa Casa Verde e Amarela, instituído pela Lei nº 14.118/2021, que 
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promoveu mudanças em alguns critérios de atendimento e modalidades de financiamento. 

Posteriormente, em 2023, por meio da Lei nº 14.620/2023, foi restabelecida a denominação 

Minha Casa, Minha Vida, acompanhada da atualização das faixas de renda, da ampliação dos 

limites de financiamento e do fortalecimento dos mecanismos de subsídio destinados às 

famílias de menor renda. 

Na configuração atualmente vigente, o programa atende famílias distribuídas em diferentes 

faixas de renda, oferecendo condições de financiamento compatíveis com sua capacidade de 

pagamento. Quanto menor a renda familiar, maior tende a ser a participação dos subsídios 

públicos na composição do valor do imóvel, reduzindo o desembolso necessário para aquisição 

da moradia. Essa característica amplia significativamente o universo de famílias aptas à compra 

de imóveis produzidos no segmento popular e exerce influência direta sobre a dinâmica de 

oferta e demanda desse mercado. 

Sob a perspectiva das incorporadoras, o Minha Casa, Minha Vida representa muito mais do que 

um mecanismo de financiamento ao comprador. O programa estabelece parâmetros que 

influenciam diretamente o desenvolvimento dos empreendimentos, incluindo limites máximos 

de comercialização, requisitos técnicos das unidades habitacionais, critérios de enquadramento 

dos beneficiários e condições de contratação dos financiamentos. Em consequência, decisões 

relacionadas ao desenvolvimento dos produtos, à escolha das localizações e à estrutura de 

custos passam a ser fortemente condicionadas pelas diretrizes estabelecidas pelo programa. 

Para empresas especializadas na produção habitacional de interesse social, como a Construtora 

Tenda, o ambiente regulatório criado pelo Minha Casa, Minha Vida tornou-se parte integrante 

da estratégia empresarial. A viabilidade econômica dos empreendimentos depende da 

combinação entre eficiência construtiva, controle de custos, escala de produção e adequada 

inserção dos projetos dentro das regras de financiamento e comercialização previstas pelo 

programa. Dessa forma, compreender o funcionamento do MCMV torna-se fundamental para 

entender as características específicas do processo de seleção de terrenos desenvolvido por 

essas empresas. 

2.3 Particularidades do Mercado Imobiliário Popular 

A produção imobiliária destinada ao segmento popular apresenta características 

substancialmente distintas daquelas observadas em empreendimentos voltados aos mercados 

de médio e alto padrão. Embora todas as incorporações imobiliárias estejam sujeitas aos 



22 

 

 

 

mesmos princípios gerais de viabilidade econômica, gestão de riscos e planejamento urbano, as 

condições sob as quais atuam as empresas especializadas em Habitação de Interesse Social 

impõem desafios específicos que influenciam diretamente a concepção dos produtos, os 

processos produtivos e, principalmente, a seleção dos terrenos. 

Uma das principais características desse segmento é a elevada sensibilidade ao custo final do 

empreendimento. Como o público-alvo possui capacidade de pagamento limitada e os valores 

máximos de comercialização são condicionados, em grande medida, às regras de financiamento 

e aos limites estabelecidos pelo Programa Minha Casa, Minha Vida, existe menor flexibilidade 

para absorção de aumentos nos custos de produção. Diferentemente dos empreendimentos 

destinados aos segmentos de maior renda, nos quais parte dos acréscimos de custo pode ser 

incorporada ao preço de venda, no mercado popular essa possibilidade é significativamente 

mais restrita. Consequentemente, a eficiência operacional torna-se um dos principais fatores de 

competitividade das incorporadoras. 

Nesse contexto, empresas especializadas nesse segmento desenvolveram modelos de negócio 

fortemente baseados em ganhos de escala, padronização dos projetos e industrialização dos 

processos construtivos. A repetição de tipologias habitacionais, a racionalização das soluções 

arquitetônicas e estruturais e a utilização de sistemas construtivos industrializados permitem 

reduzir desperdícios, aumentar a produtividade e proporcionar maior previsibilidade na 

execução das obras. Esses fatores contribuem para a manutenção da viabilidade econômica dos 

empreendimentos, mesmo diante de margens unitárias relativamente reduzidas. 

Outra característica marcante desse mercado é a elevada dependência da velocidade de 

comercialização das unidades. A rápida conversão das vendas em recebimentos financeiros 

reduz a necessidade de capital próprio, melhora os indicadores financeiros das empresas e 

amplia sua capacidade de reinvestimento em novos empreendimentos. Dessa forma, aspectos 

relacionados à demanda local, ao acesso ao crédito imobiliário e à atratividade comercial dos 

projetos assumem importância estratégica já nas etapas iniciais de desenvolvimento dos 

empreendimentos. 

Sob essa perspectiva, a localização dos terrenos passa a exercer papel ainda mais relevante. 

Embora fatores tradicionalmente valorizados pelo mercado imobiliário, como acessibilidade, 

disponibilidade de infraestrutura urbana e oferta de equipamentos públicos, permaneçam 

importantes para qualquer empreendimento residencial, no segmento popular esses atributos 
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possuem impacto direto tanto sobre a aceitação comercial do produto quanto sobre sua própria 

viabilidade econômica. Terrenos inseridos em regiões com boa oferta de transporte coletivo, 

comércio e serviços tendem a apresentar maior potencial de absorção pelo mercado e menor 

risco comercial. 

Além da localização, aspectos urbanísticos como coeficiente de aproveitamento, restrições de 

zoneamento, exigências ambientais e tempo necessário para aprovação dos projetos assumem 

elevada relevância. Em empreendimentos produzidos em larga escala, pequenas reduções no 

potencial construtivo ou atrasos no processo de licenciamento podem representar impactos 

significativos sobre o retorno esperado do investimento. Da mesma forma, variações 

relativamente pequenas no custo de aquisição do terreno podem comprometer a 

competitividade do empreendimento, especialmente em mercados caracterizados por margens 

operacionais mais estreitas. 

Esse conjunto de características faz com que o processo de prospecção de terrenos destinado ao 

segmento popular seja significativamente diferente daquele observado em outros nichos do 

mercado imobiliário. A análise das oportunidades fundiárias deixa de considerar apenas 

atributos isolados dos imóveis e passa a exigir uma avaliação integrada de fatores técnicos, 

urbanísticos, mercadológicos, regulatórios e financeiros, cuja importância relativa pode variar 

conforme a estratégia empresarial e as condições específicas de cada projeto. 

Em razão dessa multiplicidade de variáveis, a aquisição de terrenos deixa de representar apenas 

uma negociação imobiliária e passa a constituir uma decisão estratégica capaz de influenciar 

todas as etapas subsequentes do desenvolvimento do empreendimento. A escolha inadequada 

de uma área pode comprometer não apenas a viabilidade econômica do projeto, mas também 

sua velocidade de aprovação, sua atratividade comercial e sua capacidade de atender às 

diretrizes operacionais da incorporadora. Torna-se, portanto, evidente que a seleção de terrenos 

para empreendimentos destinados ao segmento popular configura um processo decisório 

complexo, no qual diferentes critérios precisam ser avaliados de forma simultânea e integrada. 
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Tabela 1 – Comparativo entre diferentes segmentos do mercado residencial – Fonte: autor 

Aspecto Segmento Popular Médio Padrão Alto Padrão 

Público-alvo Baixa renda 
Renda 

intermediária 
Alta renda 

Principal indutor da demanda 
Financiamento e 

subsídios 
Crédito e renda 

Patrimônio e 

localização 

Margem por unidade Reduzida Intermediária Elevada 

Escala de produção Alta Média Baixa 

Grau de padronização Elevado Moderado Baixo 

Sensibilidade ao custo do terreno Muito alta Alta Moderada 

Dependência da velocidade de 

vendas 
Muito alta Alta Média 

Flexibilidade para aumento de 

custos 
Baixa Média Alta 

 

2.4 A Influência das Características do Segmento Popular na Seleção de Terrenos 

A escolha do terreno constitui uma das decisões estratégicas mais relevantes para qualquer 

incorporação imobiliária, uma vez que condiciona praticamente todas as etapas subsequentes 

do desenvolvimento do empreendimento. Aspectos relacionados ao projeto arquitetônico, à 

velocidade de aprovação, ao custo de implantação, ao potencial de comercialização e ao retorno 

esperado do investimento são fortemente influenciados pelas características físicas, urbanísticas 

e mercadológicas da área selecionada. No segmento da Habitação de Interesse Social, 

entretanto, essa decisão assume complexidade ainda maior em razão das particularidades 

discutidas nos itens anteriores. 

Como observado, incorporadoras especializadas no segmento popular operam sob condições 

caracterizadas por margens reduzidas, elevada escala produtiva e forte dependência das 

políticas públicas de financiamento habitacional. Nesse contexto, pequenas diferenças entre 

alternativas de terrenos podem produzir impactos significativos sobre a viabilidade econômica 

do empreendimento. A aquisição de uma área com menor potencial construtivo, maior 

complexidade de aprovação ou custo excessivo pode comprometer a competitividade do 

produto e reduzir substancialmente o retorno esperado do investimento. 
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Entre os fatores mais relevantes nesse processo destacam-se, inicialmente, as condições 

urbanísticas da área. O coeficiente de aproveitamento permitido, as restrições impostas pelo 

zoneamento, a existência de instrumentos urbanísticos específicos e a possibilidade de 

utilização de incentivos previstos na legislação influenciam diretamente o número potencial de 

unidades habitacionais e, consequentemente, a eficiência econômica do empreendimento. Em 

empresas que operam com elevada padronização construtiva, pequenas variações na capacidade 

edificável do terreno podem representar diferenças significativas na produtividade do capital 

investido. 

A localização também assume papel estratégico na seleção das áreas destinadas ao segmento 

popular. A proximidade de corredores de transporte coletivo, equipamentos públicos, centros 

comerciais e oportunidades de emprego contribui para ampliar a atratividade dos 

empreendimentos perante o público-alvo, além de favorecer o atendimento aos critérios 

normalmente observados pelos agentes financiadores e pelas políticas habitacionais. Sob essa 

perspectiva, a inserção urbana deixa de representar apenas um atributo comercial e passa a 

integrar a própria análise de viabilidade do empreendimento. 

Outro aspecto de elevada relevância refere-se à previsibilidade do processo de desenvolvimento 

imobiliário. Terrenos sujeitos a restrições ambientais, conflitos fundiários, dificuldades 

documentais ou maior complexidade nos processos de licenciamento tendem a aumentar os 

riscos associados ao empreendimento, comprometendo cronogramas e elevando custos 

indiretos. Considerando que empresas voltadas ao segmento popular normalmente operam com 

elevado volume de lançamentos simultâneos, atrasos na aprovação de um único projeto podem 

produzir reflexos sobre o planejamento financeiro e operacional de toda a empresa. 

A dinâmica concorrencial também influencia significativamente o processo de escolha dos 

terrenos. O aumento da participação de incorporadoras especializadas no segmento econômico 

intensificou a disputa por áreas aptas ao desenvolvimento de empreendimentos enquadrados 

nas condições do Programa Minha Casa, Minha Vida, especialmente em regiões dotadas de 

infraestrutura consolidada e boa oferta de transporte público. Em consequência, a velocidade 

na identificação, avaliação e negociação de oportunidades passou a representar importante 

vantagem competitiva para as empresas do setor. 

Diante desse conjunto de condicionantes, observa-se que a decisão de adquirir um terreno não 

pode ser fundamentada em um único atributo isolado. A escolha resulta da análise conjunta de 
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fatores urbanísticos, mercadológicos, financeiros, jurídicos, ambientais e operacionais, 

frequentemente caracterizados por diferentes níveis de importância e, em muitos casos, por 

relações de conflito entre si. Um terreno com excelente localização pode apresentar elevado 

custo de aquisição; outro pode oferecer grande potencial construtivo, porém exigir longo prazo 

para aprovação; uma terceira alternativa pode reunir boas condições urbanísticas, mas 

apresentar baixa atratividade comercial. A decisão passa, portanto, a exigir mecanismos capazes 

de organizar essas múltiplas variáveis de forma estruturada e transparente. 

Sob essa perspectiva, a seleção de terrenos para empreendimentos destinados ao segmento 

popular configura um problema essencialmente multicritério. A necessidade de avaliar 

simultaneamente diferentes atributos das alternativas disponíveis, conciliando aspectos 

quantitativos e qualitativos, justifica a utilização de métodos de apoio à decisão capazes de 

sistematizar esse processo e reduzir a influência de avaliações exclusivamente intuitivas. É 

nesse contexto que se insere o presente estudo, cuja fundamentação teórica sobre métodos 

multicritério e, em especial, sobre o Analytic Hierarchy Process (AHP), será apresentada no 

capítulo seguinte. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1 Seleção de Terrenos como Método Multicritério 

A seleção de terrenos para empreendimentos imobiliários constitui um processo decisório de 

elevada complexidade, especialmente no segmento HIS, em que restrições de custos, escala 

produtiva e condicionantes urbanísticas o tornam ainda mais sensível. A despeito das decisões 

serem frequentemente baseadas em indicadores econômico-financeiros, a aquisição de um 

terreno envolve a análise simultânea de fatores urbanísticos, mercadológicos, jurídicos, técnicos 

e operacionais, muitos deles caracterizados por elevado grau de incerteza e subjetividade. 

No setor imobiliário, a decisão fundiária costuma ocorrer em ambientes marcados por 

assimetria de informações, pressão competitiva e necessidade de respostas rápidas às 

oportunidades de mercado. Nesse contexto, a experiência prática dos profissionais envolvidos 

assume papel relevante no processo. Entretanto, diversos autores apontam que decisões 

excessivamente intuitivas podem gerar avaliações inconsistentes, principalmente diante da 

diversidade de condicionantes envolvidas no desenvolvimento imobiliário. 

Cruz (2014) observa que a escolha de terrenos frequentemente se apoia em análises empíricas 

e em percepções individuais dos decisores, muitas vezes concentradas em poucos indicadores 

econômicos ou em experiências anteriores de mercado. Segundo o autor, a ausência de 

metodologias estruturadas pode tornar o processo decisório excessivamente subjetivo, 

dificultando a comparação racional entre diferentes alternativas. De forma semelhante, 

Gregório (2007) destaca que decisões relacionadas ao real estate envolvem critérios 

simultaneamente econômicos, operacionais e estratégicos, exigindo abordagens capazes de 

integrar variáveis qualitativas e quantitativas em uma mesma estrutura analítica.  

Nesse cenário, os métodos multicritério de apoio à decisão surgem como ferramentas capazes 

de estruturar problemas complexos por meio da hierarquização de critérios e da comparação 

sistemática entre alternativas. A utilização destes permite reduzir parte da subjetividade 

inerente ao processo decisório, além de contribuir para maior transparência e consistência na 

priorização de oportunidades prospectadas. 

No contexto desta pesquisa, entende-se que a abordagem multicritério não substitui a análise 

econômico-financeira dos empreendimentos, mas atua como instrumento preliminar de 

priorização e filtragem de terrenos, antecedendo etapas mais aprofundadas de estudo de 
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viabilidade. Dessa forma, o modelo proposto busca apoiar a identificação de áreas com maior 

aderência à estratégia da empresa e racionalizar o processo de seleção das oportunidades. 

3.2. Fatores Motivadores da Prospecção e Decisão Inicial 

O estudo desenvolvido por Camargo (2011) contribui para a compreensão das dinâmicas 

envolvidas no processo de prospecção de terrenos para empreendimentos imobiliários, 

especialmente no que se refere à intensificação das rotinas proativas de busca e seleção de áreas. 

A autora destaca que a atividade de prospecção não se limita à identificação de terrenos 

disponíveis no mercado, mas envolve a construção de estratégias capazes de antecipar 

oportunidades e reduzir os efeitos da concorrência sobre áreas atrativas para empreender. 

Segundo Camargo (2011), a crescente competitividade no setor imobiliário, associada à 

escassez de terrenos bem localizados, estimula as empresas a desenvolverem processos mais 

estruturados de análise e monitoramento territorial. Nesse contexto, fatores como localização, 

acessibilidade, potencial construtivo, dinâmica urbana e aderência ao produto imobiliário 

passam a assumir papel central na decisão inicial de prospecção. 

A autora também observa que o conhecimento tácito dos profissionais responsáveis pela 

atividade exerce influência significativa sobre a seleção de terrenos, sobretudo em cenários 

marcados por prazos reduzidos de análise e elevado volume de oportunidades avaliadas 

simultaneamente. A experiência prática dos agentes envolvidos permite identificar riscos, 

potencialidades e sinais de atratividade que muitas vezes ainda não estão plenamente 

consolidados em indicadores objetivos. 

Além dos aspectos técnicos e mercadológicos, Camargo (2011) aponta que fatores relacionados 

ao tempo de aprovação dos projetos, à atuação do poder público, à pressão concorrencial e às 

estratégias corporativas das incorporadoras também influenciam diretamente o comportamento 

da prospecção imobiliária. Dessa forma, a decisão inicial sobre um terreno passa a envolver não 

apenas critérios financeiros, mas também variáveis urbanísticas, regulatórias e operacionais. 

Essa percepção se aproxima das discussões desenvolvidas por Cruz (2014), ao defender que a 

escolha de terrenos constitui um problema avaliado sob condições de incerteza e forte pressão 

competitiva. O autor argumenta que decisões excessivamente intuitivas podem gerar 

inconsistências no processo de seleção, principalmente quando diferentes critérios precisam ser 

avaliados de forma conjunta.  
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Sob essa perspectiva, a etapa de prospecção pode ser compreendida como um momento 

preliminar de filtragem e priorização de oportunidades fundiárias, antecedendo análises mais 

aprofundadas do ponto de vista econômico-financeira. A necessidade de comparar terrenos com 

características distintas, muitas vezes com informações incompletas, reforça a importância de 

métodos capazes de estruturar o processo decisório e apoiar a definição de prioridades dentro 

do pipeline de aquisição das empresas. 

3.3. Aplicações de Métodos Multicritérios (AHP) 

Entre os métodos de apoio à decisão, o Analytic Hierarchy Process (AHP), desenvolvido por 

Thomas L. Saaty (1980), destaca-se pela capacidade de estruturar problemas complexos a partir 

da decomposição hierárquica de critérios e alternativas. Sua aplicação tornou-se recorrente em 

contextos nos quais a decisão depende da análise simultânea de variáveis quantitativas e 

qualitativas, como ocorre em estudos urbanos, ambientais, logísticos e imobiliários. 

Segundo Saaty (1980), o método estrutura critérios e alternativas por meio de comparações 

relativas entre os elementos do problema decisório. A lógica das comparações pareadas 

favorece a construção de modelos capazes de integrar aspectos técnicos, econômicos e 

estratégicos em uma mesma estrutura analítica, tornando o processo mais transparente e 

consistente. 

No setor imobiliário, Cruz (2014) apresenta uma das aplicações mais relevantes do método 

voltadas à seleção de terrenos para empreendimentos imobiliários. O autor propõe uma 

estrutura multicritério baseada em objetivos estratégicos, critérios técnico-operacionais e 

alternativas de investimento, demonstrando a viabilidade do uso do AHP em decisões 

relacionadas à aquisição de áreas urbanas. Seu modelo considera fatores como zoneamento, 

infraestrutura urbana, custo de aquisição, mercado local e potencial construtivo, evidenciando 

a natureza multidimensional da decisão fundiária.  

As discussões propostas por Cruz (2014) dialogam com os estudos de Camargo (2011), 

especialmente ao reconhecer que o processo de prospecção de terrenos envolve decisões 

tomadas sob pressão de tempo, concorrência e disponibilidade limitada de informações. Nesses 

contextos, métodos multicritério passam a desempenhar papel relevante ao auxiliar a 

comparação entre oportunidades com características bastante distintas. 
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Oliveira (2019) também destaca a capacidade do AHP de transformar conhecimentos tácitos e 

percepções profissionais em indicadores estruturados de priorização. Embora o autor aplique a 

metodologia em análises relacionadas ao ciclo de vida dos empreendimentos, seus resultados 

reforçam a aderência do método a problemas decisórios caracterizados pela coexistência de 

variáveis mensuráveis e fatores dependentes da experiência dos especialistas envolvidos. 

A aplicabilidade prática do AHP também é observada em estudos desenvolvidos por Vargas 

(2010; 2023) e em metodologias institucionais adotadas pela Agência Nacional de Aviação 

Civil (ANAC), evidenciando a consolidação do método em diferentes áreas relacionadas ao 

planejamento, avaliação de alternativas e priorização de investimentos. Essa disseminação 

decorre, em grande parte, da flexibilidade do modelo em lidar com problemas complexos e da 

possibilidade de adaptação a diferentes contextos organizacionais. 

No contexto das empresas atuantes no segmento HIS, a utilização de uma abordagem 

multicritério mostra-se particularmente relevante em razão da dinâmica operacional da área de 

prospecção de terrenos, que é usualmente marcada pela análise simultânea de elevado volume 

de terrenos e pela necessidade de decisões rápidas diante de ambientes competitivos. Fatores 

relacionados à inserção urbana, potencial construtivo, viabilidade de aprovação, aderência ao 

produto e dinâmica mercadológica precisam ser avaliados ainda nas etapas preliminares da 

prospecção, antes do aprofundamento das análises econômico-financeiras do empreendimento. 

Sob essa perspectiva, o AHP não é compreendido neste trabalho como substituto dessas 

análises, mas como uma ferramenta preliminar de apoio à priorização de oportunidades 

fundiárias. Sua utilização busca contribuir para a organização do processo decisório, ao permitir 

comparar terrenos distintos a partir de critérios previamente estruturados e alinhados à 

estratégia da empresa. 

Além disso, parte-se do entendimento de que a relevância atribuída a cada critério pode variar 

conforme o perfil, o segmento de atuação, o método construtivo empregado e os objetivos 

estratégicos de cada empresa. Dessa forma, a aplicação do método multicritério no setor 

imobiliário não pressupõe a existência de uma hierarquia universal de fatores decisórios, mas 

sim a construção de modelos aderentes às particularidades operacionais e mercadológicas de 

cada contexto analisado. 
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3.4. Fatores de Risco na Seleção e Priorização de Terrenos 

A etapa de aquisição de terrenos está associada a um conjunto amplo de riscos capazes de 

impactar diretamente o desempenho técnico, financeiro e comercial do empreendimento 

imobiliário. Diferentemente de outras fases do ciclo, nas quais parte das variáveis já se encontra 

mais consolidada, a decisão fundiária ocorre em um momento caracterizado por um grau maior 

de incerteza, informações às vezes incompletas e necessidade de projeção de cenários futuros. 

Nesse contexto, a identificação de riscos passa a exercer papel estratégico no processo de 

seleção e priorização de áreas. 

Silva (2018) destaca que os riscos relacionados à aquisição de terrenos podem assumir 

naturezas distintas, abrangendo aspectos jurídicos, urbanísticos, ambientais, mercadológicos e 

operacionais. Segundo o autor, problemas associados à regularidade documental, passivos 

ambientais, restrições de zoneamento, limitações construtivas e instabilidades de mercado 

possuem potencial para comprometer não apenas a viabilidade do empreendimento, mas 

também seus prazos de desenvolvimento e comercialização. 

No campo urbanístico e regulatório, fatores como alterações legislativas, demora em processos 

de aprovação, exigências técnicas dos órgãos públicos e restrições ambientais representam 

elementos recorrentes de incerteza para incorporadoras. Em muitos casos, terrenos inicialmente 

considerados atrativos podem sofrer perda significativa de potencial construtivo em razão de 

mudanças regulatórias ou limitações identificadas apenas em etapas posteriores de 

desenvolvimento do projeto. 

Sob a perspectiva mercadológica, Camargo (2011) observa que a pressão concorrencial e a 

dinâmica acelerada da prospecção imobiliária frequentemente levam empresas a realizar 

análises preliminares em prazos reduzidos. Essa condição tende a ampliar a exposição a riscos, 

especialmente em mercados nos quais o volume de oportunidades avaliadas simultaneamente é 

elevado e a competição por terrenos é intensa. 

Além dos fatores externos, a própria estratégia empresarial influencia a forma como os riscos 

são percebidos e absorvidos. Empresas voltadas ao segmento popular tendem a operar com 

margens mais reduzidas, produção em larga escala e produtos mais padronizados, o que 

aumenta a sensibilidade a variáveis relacionadas ao custo de obra, velocidade de aprovação e 

previsibilidade operacional. Já aquelas atuantes nos segmentos de médio e alto padrão podem 



32 

 

 

 

admitir uma maior exposição a riscos em terrenos mais exclusivos com maior potencial de 

valorização ou diferenciação mercadológica. 

As discussões desenvolvidas por Gregório (2007) também contribuem para essa compreensão 

ao demonstrar que decisões relacionadas ao real estate não se limitam à avaliação financeira 

imediata do ativo, mas envolvem aspectos estratégicos e operacionais associados ao uso futuro 

da área. Dessa forma, o risco fundiário deixa de ser interpretado apenas como um evento 

pontual e passa a integrar a própria lógica de tomada de decisão das empresas. 

Nesse cenário, a priorização de terrenos depende não apenas da identificação de atributos das 

áreas analisadas, mas também da capacidade de reconhecer fatores que possam comprometer o 

desenvolvimento do empreendimento ao longo do tempo. A análise de risco assume, portanto, 

caráter preventivo e estratégico, ao permitir às empresas selecionar oportunidades mais 

aderentes à sua estrutura operacional, tipologia de produto e capacidade de execução. 

3.5. Critérios Decisórios na Seleção de Terrenos 

A revisão bibliográfica evidencia que a seleção de terrenos depende da análise combinada e 

simultânea dos fatores urbanísticos, mercadológicos, jurídicos, regulatórios e operacionais, cuja 

relevância varia caso a caso. Apesar das particularidades presentes em cada estudo, observa-se 

convergência entre os autores quanto à necessidade de avaliações integradas nesse processo. 

Entre os aspectos mais recorrentes na literatura destacam-se os critérios relacionados à inserção 

urbana e à localização do terreno. Camargo (2011) e Nassar (2013) ressaltam que fatores como 

acessibilidade, proximidade com eixos de transporte, infraestrutura urbana disponível e 

dinâmica do entorno exercem influência significativa sobre a atratividade comercial do 

empreendimento e sobre o comportamento da demanda. No segmento HIS, tais variáveis 

assumem relevância ainda maior em razão da dependência de mobilidade urbana e da busca por 

regiões com acesso a serviços e equipamentos públicos. 

Outro grupo de critérios frequentemente abordado pelos autores refere-se ao potencial 

construtivo e às condicionantes urbanísticas das áreas analisadas. Cruz (2014) destaca que 

elementos como coeficiente de aproveitamento, restrições de zoneamento, gabarito e 

permissividade legal possuem impacto direto sobre a viabilidade do empreendimento e a 

capacidade de desenvolvimento do produto imobiliário. Da mesma forma, Silva (2018) observa 

que limitações urbanísticas e regulatórias representam importantes fontes de risco para 
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incorporadoras, sobretudo em cenários de alterações legislativas ou maior complexidade nos 

processos de aprovação. 

A literatura também demonstra forte preocupação com fatores jurídicos, técnicos e ambientais 

associados à aquisição de terrenos. Aspectos relacionados à regularidade documental, passivos 

ambientais, presença de vegetação protegida, contaminações, subsolo com baixa capacidade de 

suporte, conformação irregular do terreno, topografia acidentada, disputas possessórias e 

restrições legais são apontados como elementos capazes de comprometer cronogramas, elevar 

custos e reduzir a previsibilidade operacional dos empreendimentos. Nesse contexto, Silva 

(2018) enfatiza a importância das diligências técnicas e jurídicas como instrumentos de 

mitigação de risco no processo de seleção de áreas. 

Sob a perspectiva mercadológica, Almeida (2010) destaca que empreendimentos voltados ao 

segmento econômico operam em ambientes marcados por margens mais reduzidas e elevada 

sensibilidade ao custo final do produto. Dessa forma, fatores relacionados à velocidade de 

vendas, concorrência regional, aderência ao público-alvo e capacidade de absorção do mercado 

passam a influenciar diretamente a atratividade do terreno para o empreendimento. 

Além dos fatores objetivos tradicionalmente utilizados nas análises imobiliárias, os estudos 

revisados também reconhecem a influência da experiência prática e da percepção dos 

profissionais envolvidos no processo decisório. Camargo (2011) observa que a prospecção de 

terrenos frequentemente ocorre em cenários de pressão competitiva e necessidade de respostas 

rápidas, nos quais avaliações preliminares dependem da capacidade dos agentes em interpretar 

sinais de mercado, antecipar tendências e identificar oportunidades ainda pouco evidentes. 

Embora diferentes autores proponham abordagens específicas para organização desses fatores, 

verifica-se crescente utilização de métodos estruturados de apoio à decisão capazes de integrar 

variáveis heterogêneas em uma mesma lógica analítica. Nesse sentido, os métodos multicritério 

surgem como alternativas adequadas para apoiar a priorização de terrenos em contextos 

caracterizados por elevada complexidade e multiplicidade de critérios.  

A partir dessa revisão teórica, observa-se que a priorização de terrenos é compreendida como 

um processo decisório multifatorial, no qual diferentes critérios interagem simultaneamente e 

precisam ser avaliados de forma integrada. Não existe um único critério dominante, mas uma 

combinação de fatores cuja importância relativa pode variar conforme as características 
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operacionais e estratégicas de cada empresa. Essa compreensão fornece a base conceitual para 

a estruturação do modelo multicritério desenvolvido no estudo de caso desta pesquisa. 

3.6. Estruturação do Modelo Decisório Proposto 

O presente trabalho propõe a utilização de uma estrutura multicritério hierárquica voltada à 

priorização preliminar de terrenos para HIS. Diferentemente de abordagens centradas 

exclusivamente na análise econômico-financeira do empreendimento, o modelo desenvolvido 

busca atuar em uma etapa anterior do processo decisório, apoiando a filtragem e organização 

das oportunidades fundiárias analisadas pela empresa. 

A estrutura do modelo parte da definição de um objetivo central de decisão, desdobrado em 

grupos de critérios e subcritérios relacionados à inserção urbana, potencial construtivo, 

viabilidade regulatória, dinâmica mercadológica, riscos fundiários e aderência ao produto 

imobiliário. A partir dessa hierarquia, os critérios são comparados entre si por meio de 

julgamentos relativos, permitindo a obtenção de prioridades compatíveis com a estratégia 

operacional da empresa. 

Nesse contexto, os pesos atribuídos aos critérios não são tratados como valores absolutos ou 

universais, mas como reflexo das prioridades estabelecidas pelos decisores envolvidos no 

processo de prospecção. Ressalta-se, contudo, que os pesos atribuídos aos critérios permanecem 

condicionados à percepção dos decisores envolvidos, motivo pelo qual o modelo não deve ser 

interpretado como estrutura universal de priorização, mas como representação analítica 

aderente ao contexto organizacional estudado. 

A construção da matriz multicritério proposta é posteriormente complementada por entrevistas 

realizadas com profissionais do setor imobiliário, buscando aproximar a estrutura analítica 

desenvolvida da realidade prática observada nas empresas. Nesse processo, ao confrontar os 

critérios identificados na literatura com a percepção dos profissionais entrevistados, permite-se 

avaliar sua aderência às dinâmicas decisórias efetivamente praticadas no mercado. 

Dessa forma, o referencial teórico fornece a base conceitual necessária para o desenvolvimento 

do estudo de caso apresentado no capítulo seguinte, no qual será aplicada a estrutura decisória 

proposta à análise prática de terrenos voltados à empreendimento residencial no segmento 

popular. 
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3.7. O Método Analytic Hierarchy Process (AHP) 

O Analytic Hierarchy Process (AHP) foi desenvolvido por Thomas L. Saaty na década de 1970 

e formalizado em sua obra de 1980, com o propósito de oferecer suporte estruturado a processos 

decisórios que envolvem múltiplos critérios, muitas vezes de natureza qualitativa e quantitativa 

simultaneamente. O método parte do princípio de que problemas complexos podem ser mais 

bem compreendidos quando decompostos em elementos mais simples, organizados de forma 

hierárquica. 

Segundo Saaty (1980), a racionalidade dessa decomposição está associada à limitação da 

capacidade humana de julgar simultaneamente um grande número de elementos de forma 

consistente. Ao fragmentar o problema em comparações menores, entre pares de fatores, o 

método reduz a carga cognitiva exigida do decisor e favorece julgamentos mais estáveis, ainda 

que subjetivos, do que a atribuição direta de pesos a um conjunto amplo de critérios avaliados 

de uma só vez. 

A estrutura hierárquica proposta por Saaty organiza o problema decisório em três níveis 

principais. No topo, situa-se o objetivo central da decisão. No nível intermediário, posicionam-

se os critérios, e, quando necessário, os subcritérios, responsáveis por influenciar esse objetivo. 

Na base, encontram-se as alternativas a serem avaliadas e comparadas entre si. Essa 

decomposição permite que o decisor concentre sua análise em comparações pontuais entre 

poucos elementos por vez, em vez de julgar o problema como um todo de maneira global. 

O núcleo metodológico do AHP está na comparação paritária entre os elementos de um mesmo 

nível hierárquico, sempre em relação ao elemento do nível superior ao qual estão vinculados. 

Formalmente, essas comparações dão origem a uma matriz quadrada 𝐴 = [𝑎𝑖𝑗]A=[aij], de 

ordem 𝑛n igual ao número de elementos comparados, na qual 𝑎𝑖𝑗aij representa o julgamento de 

importância do elemento 𝑖i em relação ao elemento 𝑗j. Por construção, a matriz é recíproca, de 

modo que 𝑎𝑗𝑖 = 1/𝑎𝑖𝑗aji=1/aij, e sua diagonal principal é composta exclusivamente por valores 

unitários (𝑎𝑖𝑖 = 1aii=1), uma vez que todo elemento tem igual importância em relação a si 

mesmo. 

Para a atribuição dos valores de 𝑎𝑖𝑗aij, Saaty propõe a escala fundamental, que varia de 1 (igual 

importância) a 9 (importância extrema), com valores intermediários pares representando graus 

intermediários de julgamento. Trata-se de uma escala verbal-numérica: cada valor corresponde 
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a uma descrição qualitativa de dominância entre os elementos comparados, o que permite ao 

decisor traduzir percepções subjetivas em julgamentos numericamente comparáveis. 

A partir da matriz de comparações, o método calcula o vetor de prioridades relativas dos 

elementos analisados. Saaty (1980) demonstra que esse vetor corresponde ao autovetor 

principal da matriz, associado ao seu maior autovalor (𝜆𝑚𝑎𝑥λmax), satisfazendo a relação 𝐴𝑤 =

𝜆𝑚𝑎𝑥𝑤Aw=λmaxw, em que 𝑤w representa o vetor de prioridades procurado. Na prática, esse 

resultado costuma ser aproximado por um procedimento de normalização, no qual cada coluna 

da matriz é dividida pela soma de seus próprios valores, e as médias das linhas da matriz 

normalizada resultante fornecem os pesos relativos de cada elemento. Esse procedimento 

aproximado produz resultados muito próximos aos obtidos pelo cálculo exato do autovetor, 

com menor exigência computacional, sendo por isso amplamente adotado em aplicações 

práticas do método. 

Como os julgamentos são realizados por seres humanos e refletem percepções subjetivas, o 

método reconhece a possibilidade de inconsistências lógicas nas comparações, como ocorreria, 

por exemplo, se um critério A fosse julgado mais importante que B, B mais importante que C, 

e ainda assim C fosse julgado mais importante que A. Para tratar essa limitação, Saaty propôs 

indicadores de verificação da consistência da matriz, cujo cálculo depende do Índice 

Randômico (RI), um valor de referência obtido pelo próprio autor por meio da simulação de 

milhares de matrizes recíprocas geradas aleatoriamente, para cada ordem 𝑛n. A média do índice 

de consistência dessas matrizes aleatórias compõe uma tabela de referência, tabulada por Saaty 

conforme a dimensão da matriz analisada, que serve de base de comparação para avaliar se a 

matriz construída pelo decisor apresenta coerência superior à de julgamentos puramente 

aleatórios. Os critérios de aceitação dessa verificação, bem como sua aplicação numérica ao 

presente estudo, são detalhados no item 4.3. 

Quando o problema decisório envolve mais de um nível de critérios, ou quando as alternativas 

são avaliadas separadamente em relação a cada critério, o AHP permite a agregação das 

prioridades locais por meio de soma ponderada, obtendo-se assim uma priorização global das 

alternativas em relação ao objetivo central da decisão. O método também admite extensões 

voltadas à decisão em grupo, nas quais os julgamentos individuais de diferentes decisores são 

combinados, geralmente por meio da média geométrica, antes do cálculo dos pesos finais. 
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Por reunir uma lógica de comparação simples ao decisor, ao mesmo tempo em que oferece 

mecanismos formais de verificação de coerência, o AHP consolidou-se como um dos métodos 

multicritério mais utilizados em problemas de decisão que envolvem julgamentos qualitativos, 

sendo essa a lógica operacionalizada no modelo decisório aplicado ao estudo de caso 

desenvolvido no capítulo seguinte. 
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4. CONSTRUÇÃO DO MODELO DECISÓRIO MULTICRITÉRIO APLICADO À 

TENDA 

4.1 Identificação dos Agentes Envolvidos  

O presente caso envolve diversos agentes diretamente relacionados ao processo de prospecção 

e aquisição de terrenos para empreendimentos imobiliários no segmento popular na cidade de 

São Paulo. A análise contempla a atuação da empresa, seus critérios técnicos e estratégicos, 

assim como as interações com proprietários, corretores, poder público e outros stakeholders 

relevantes ao ciclo de viabilização dos empreendimentos. 

4.1.1 Empresa Contratante 

A Construtora Tenda S.A. é uma das principais empresas do setor de incorporação e construção 

civil do Brasil, com atuação voltada para a habitação de interesse social (HIS) dentro do escopo 

do programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV). Com capital aberto na B3 e mais de 50 anos 

de história, a Tenda é reconhecida por sua estratégia de industrialização da construção e pela 

busca contínua de ganhos de escala e eficiência produtiva. 

Um dos principais diferenciais competitivos da empresa é seu modelo de produção 

verticalizada, com canteiros industrializados, uso intensivo de forma de alumínio e a adoção do 

sistema construtivo em paredes de concreto moldadas in loco, o que permite alta padronização, 

controle de qualidade e redução de custos operacionais. Esse modelo torna possível a execução 

de empreendimentos de grande porte, com centenas de unidades, em prazos enxutos e com boa 

previsibilidade de execução da obra. 

Nos últimos anos, a Tenda tem buscado diversificar e sofisticar seu portfólio de produtos, 

inclusive com a introdução de sacadas nos apartamentos, piscinas e áreas de lazer diferenciadas 

em alguns empreendimentos. Essa mudança, implementada a partir de 2025, amplia o escopo 

de atuação para regiões mais centrais de São Paulo e permite a prática de valores de venda mais 

elevados, tornando-a mais competitiva em disputas por terrenos com outros empreendedores. 

Além disso, a Tenda mantém um time interno dedicado à prospecção e aquisição de terrenos, 

cuja atuação envolve desde a identificação e negociação com proprietários, passando por 

análises técnicas e jurídicas, até a modelagem econômico-financeira dos projetos. Este time 

atua em conjunto com as áreas de arquitetura, legal, aprovação de projetos e novos negócios, 

de forma a promover a viabilidade integral do empreendimento. 
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As imagens a seguir ilustram a evolução do produto da Tenda, inclusive com a introdução de 

elementos como sacada e áreas de lazer. O produto da Figura 1 é mais simples da Tenda, sem 

sacada, com poucas opções de lazer. e é característico de empreendimentos localizados em 

regiões periféricas da cidade, com foco em parâmetros econômicos e alta escala de produção. 

Figura 2 – Viva City Jaraguá. 

 

Figura 3 – Oásis Penha 
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Localizado numa região tradicionalmente valorizada de São Paulo, o projeto Oásis Penha, 

ilustrado na Figura 2, reflete a transição da Tenda para produtos mais atrativos e adaptados ao 

tecido urbano central. A presença de sacadas, piscina, playground e outras áreas comuns reforça 

o novo posicionamento da empresa e contribui para maior valor de venda por unidade. 

4.1.2 Corretores e Intermediários 

No processo de aquisição de terrenos para empreendimentos imobiliários, especialmente no 

segmento popular, os corretores autônomos, consultores imobiliários e intermediários locais 

desempenham um papel fundamental. Esses agentes atuam como ponto de contato entre 

proprietários e empreendedores, facilitando a prospecção, negociação e formalização de 

propostas. Em geral, os corretores e intermediários possuem as seguintes atribuições centrais: 

• Mapeamento de áreas disponíveis, incluindo terrenos não oficialmente anunciados para 

venda no mercado; 

• Avaliação preliminar do perfil do imóvel, com base em informações como zoneamento, 

topografia, existência de construções e benfeitorias, além de fatores subjetivos como 

vizinhança e potencial de aceitação do projeto pela comunidade local; 

• Relacionamento com os proprietários e mediação de expectativas quanto a valores, formas 

de pagamento, prazos e obrigações contratuais; e 

• Coleta e fornecimento de documentação inicial, que pode incluir matrícula atualizada, carnê 

do IPTU, planta do imóvel e até laudos técnicos quando disponíveis. 

Esses profissionais não fazem parte da estrutura formal da empresa, sendo muitas vezes 

parceiros pontuais ou prestadores de serviço sob regime de comissão, o que traz desafios à 

padronização do processo, mas também vantagens em termos de capilaridade e agilidade na 

identificação de oportunidades. Para ter referência, a Tenda tem 350 corretores parceiros 

cadastrados na sua base de dados.  

No caso da Tenda, que opera em grande parte com foco em HIS e produtos vinculados ao 

programa MCMV, os corretores locais são especialmente estratégicos por sua proximidade com 

os territórios periféricos e semi-centrais. Em muitos casos, são os primeiros a identificar 

terrenos subutilizados, áreas com potencial de desmembramento, imóveis em litígio ou em 

inventário e demais situações que, à primeira vista, estariam fora do radar de grandes empresas 

do mercado. A identificação de terrenos pode ser feita também de maneira ativa, com a equipe 
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de prospecção da Tenda que passa áreas determinadas para que esses corretores parceiros 

entrem em contato com os proprietários e deem início a negociação. O gráfico abaixo ilustra 

em cor de rosa as Prospecções Passivas, com ofertas vindas através de buscas dos corretores parceiros 

e em azul as Prospecções Ativas, com oportunidades surgidas através das buscas de maneira ativa pela 

área de Prospecção. 

Figura 4 – Cadastro de ofertas de 2024 e 2025 nas zonas Norte e Oeste de São Paulo 

 

Além disso, à medida que a empresa atua em regiões mais valorizadas e centrais, com produtos 

de padrão ligeiramente superior (como os empreendimentos com sacada e áreas de lazer), a 

capacidade dos intermediários em negociar com proprietários mais exigentes, que já tiveram 

outras propostas ou mantêm expectativa de valorização futura, torna-se ainda mais relevante. 

Conforme pode ser visualizado na Figura 5, historicamente a Tenda sempre atuou bem em 

clusters 1(vermelho) e 2 (amarelo), regiões mais periféricas com população de renda menor, 

segundo o IBGE. Nos últimos dois anos adquiriram também áreas mais centrais, onde a renda 

da população é maior, identificadas no mapa com cores 3 (verde), 4 (azul) e 5 (roxo). 
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Figura 5 – Mapa da Cidade de São Paulo com regiões separadas por cluster de renda. 

 

4.1.3 Proprietários de Terrenos 

Os proprietários de terrenos são uma das peças centrais na viabilização de empreendimentos 

imobiliários, em especial no segmento popular. Eles são, por definição, os detentores do ativo 

base, o solo urbano, sobre o qual incidem todas as demais decisões de projeto, produto e 

qualidade econômica-financeira. Em função disso, a relação com esses agentes exige 

abordagem estratégica, empática e juridicamente bem estruturada. 

Em geral, o perfil dos proprietários é bastante heterogêneo. Há desde grandes proprietários, 

como famílias tradicionais, empresas ou fundos com carteira imobiliária consolidada, até 

pessoas físicas que herdaram lotes urbanos ou rurais, muitas vezes sem vocação de 

empreendedor, e cujas decisões são fortemente influenciadas por fatores emocionais, históricos 

ou familiares. Em São Paulo, são recorrentes os casos de terrenos que pertencem a herdeiros de 
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segunda ou terceira geração, o que impõe desafios adicionais à formalização documental, à 

obtenção de assinaturas e à homologação das negociações. 

Além da diversidade de perfis, há uma pluralidade de expectativas quanto ao valor do imóvel. 

Frequentemente, o valor atribuído pelo proprietário não corresponde à realidade do mercado, o 

que exige, por parte da empresa, uma atuação pedagógica e técnica, apresentando estudos de 

viabilidade, limitações legais e dados urbanísticos que embasam a proposta. O equilíbrio entre 

a valorização justa do terreno e a atratividade econômico-financeira do empreendimento é um 

ponto sensível da negociação. 

Outro aspecto relevante está na documentação do imóvel. Em muitos casos, os terrenos 

apresentam pendências cartoriais, ausência de registro atualizado ou mesmo ocupações 

irregulares que demandam ajustes de confrontações. A due diligence jurídica, portanto, é etapa 

fundamental e que depende, em grande medida, da colaboração ativa do proprietário. A 

transparência na condução dessa etapa é essencial para garantir confiança e celeridade ao 

processo. 

Por fim, cabe destacar que a relação da Tenda com os proprietários não se limita a uma mera 

transação comercial. Dado o modelo de aquisição da empresa, que frequentemente prevê 

pagamentos vinculados ao avanço de aprovações legais e etapas de desenvolvimento, o 

proprietário assume, ainda que indiretamente, o papel de parceiro estratégico. Sua disposição 

em colaborar, fornecer documentos, assinar requerimentos, permitir investigações no terreno 

(p.ex. sondagens) e cumprir prazos impacta diretamente na performance do empreendimento. 

A atuação junto aos proprietários, portanto, demanda não apenas domínio técnico e jurídico, 

mas também habilidades interpessoais, capacidade de escuta ativa, paciência negocial e 

profundo conhecimento do contexto local. Trata-se de uma relação que transcende o contrato e 

exige, de parte a parte, comprometimento e visão de longo prazo. 

4.1.4 Poder Público e Entes Reguladores 

O papel do Poder Público e dos entes reguladores é decisivo no processo de viabilização de 

empreendimentos habitacionais de interesse social, especialmente em um contexto urbano 

denso e complexo como é o da cidade de São Paulo. Para que um terreno seja efetivamente 

passível de empreender, não basta apenas que ele esteja localizado numa zona urbana com 

demanda habitacional: é imprescindível que esteja em conformidade com a legislação 
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urbanística vigente, e que os trâmites administrativos de aprovação sejam viáveis do ponto de 

vista técnico, jurídico e temporal. 

A Prefeitura Municipal — por meio das Secretarias de Urbanismo e Licenciamento (SMUL), 

Habitação (SEHAB), Meio Ambiente, Infraestrutura Urbana, entre outras – exerce um papel 

regulador fundamental. Cabe a esses órgãos analisar e aprovar (ou não) o projeto arquitetônico 

proposto, a partir da verificação do atendimento aos parâmetros do zoneamento e conferência 

da adequação da proposta aos instrumentos de planejamento urbano (como Planos Diretores, 

Leis de Zoneamento, Operações Urbanas, AIU, entre outros), além de realizar as diligências 

técnicas necessárias para emissão do Alvará de Aprovação e Execução. 

No caso de empreendimentos vinculados ao programa MCMV (ou equivalentes estaduais e 

municipais), o Poder Público pode também atuar como agente financiador ou articulador de 

subsídios, exigindo contrapartidas técnicas ou urbanísticas específicas, como reserva de 

unidades para locação social, atendimento a ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social) e/ou 

melhorias na infraestrutura urbana da região. 

Além disso, o processo de aprovação em São Paulo é influenciado por uma série de normativas 

complementares que envolvem entes reguladores federais e estaduais, como a CETESB, que 

emite pareceres ambientais e define critérios para intervenção em áreas contaminadas ou com 

passivos ambientais; a SABESP, em relação ao abastecimento de água e esgotamento sanitário; 

a ENEL, no que tange ao fornecimento de energia elétrica; o Corpo de Bombeiros, com relação 

às exigências de segurança contra incêndio; e, eventualmente, o COMAER, nos casos em que 

a área se encontre sob influência de zonas de proteção aeronáutica. 

Essa teia de regulamentações impõe ao empreendedor a necessidade de profundo conhecimento 

técnico-normativo e uma gestão qualificada do processo de aprovação, uma vez que atrasos, 

exigências imprevistas ou recuos normativos podem inviabilizar a aquisição e o 

desenvolvimento do empreendimento no terreno. 

Cabe ainda destacar que os novos produtos da Tenda aumentam a complexidade das aprovações 

à medida que com a inclusão de sacadas privativas e áreas de lazer mais completas (incluindo 

piscinas), os projetos exigem revisões mais criteriosas quanto à taxa de ocupação, coeficiente 

de aproveitamento e impacto na vizinhança. Isso exige da empresa uma interlocução ainda mais 

qualificada junto aos órgãos públicos e uma estrutura técnica interna robusta para lidar com os 

desafios regulatórios de cada nova proposta. 



45 

 

 

 

É relevante ressaltar que, no caso da Tenda, que atua com um produto altamente industrializado 

e repetitivo de construção, utilizando tecnologia de parede de concreto e formas de alumínio, 

há menor suscetibilidade a surpresas técnicas na análise de projeto pelo Poder Público. Isso 

porque, ao adotar um produto padronizado, com plantas otimizadas e previamente testadas junto 

aos órgãos reguladores, os riscos de reprovação do projeto tendem a ser significativamente 

reduzidos. As unidades seguem sempre a mesma tipologia: apartamentos com dois dormitórios, 

área aproximada de 32 m², e eventualmente com sacada ou opções de lazer, o que contribui 

para uma certa previsibilidade no processo de aprovação e permite maior agilidade na liberação 

dos alvarás, mantendo a competitividade da empresa em relação a seus pares. 

Figura 6 – Modelo de negócio que permite grande eficiência  

de custos e foco em produção de escala. 
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4.1.5 Instituições Financeiras e Agentes de Crédito 

As instituições financeiras e os agentes de crédito exercem papel central no segmento HIS, 

sobretudo nos empreendimentos vinculados ao programa MCMV. Para empresas como a 

Tenda, esses agentes são parceiros estratégicos indispensáveis para viabilizar a compra do 

imóvel por parte dos clientes finais. O papel destas vai além da simples liberação de crédito, 

pois participam desde o processo de análise da capacidade de pagamento das famílias, passando 

pelo enquadramento nos programas governamentais, até a contratação do financiamento 

habitacional e registro do contrato. Assim, são corresponsáveis por dar fluidez ao ciclo do 

empreendimento, garantindo que a demanda potencial seja convertida efetivamente em vendas 

e que os recursos vindos da Caixa Econômica Federal ou de bancos parceiros sejam liberados 

conforme o avanço das obras. 

No caso da Tenda, o relacionamento com essas instituições precisa ser contínuo, fluido e 

eficiente. A empresa se relaciona com diversos correspondentes bancários credenciados e 

agentes de crédito autônomos, os quais atuam de forma descentralizada em plantões de venda, 

estandes e centrais de atendimento. Esses agentes são treinados constantemente para entender 

as particularidades dos empreendimentos e dos clientes da Tenda, e assim obter uma operação 

de crédito mais assertiva. Além disso, o crédito aprovado junto às instituições também 

influencia a precificação do produto. Quanto maior o crédito disponível, menores os subsídios 

necessários e maior a capacidade da empresa em sustentar preços mais altos, o que impacta 

diretamente o valor que pode ser pago pelo terreno — ponto central do estudo de caso proposto. 

A participação de agentes financeiros, portanto, não se limita ao momento da contratação do 

financiamento. Eles influenciam desde a modelagem do produto até a estratégia de aquisição 

de terrenos e formatação do fluxo de recebíveis. 

4.1.6 Concorrência 

O ambiente competitivo do desenvolvimento imobiliário voltada à HIS em São Paulo tem se 

intensificado nos últimos anos. A Tenda, embora detenha forte presença nesse segmento, 

convive com um número crescente de empreendedores que atuam tanto em modelos 

construtivos semelhantes quanto com diferenciais específicos em determinadas frentes, como 

localização, tipologia, produto ou canal de vendas. 

Historicamente, a concorrência direta da Tenda é composta por empresas especializadas no 

programa MCMV, que também operam com foco em unidades residenciais de menor 
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metragem, maior densidade e construção padronizada. Entre elas, destacam-se empresas como 

a MRV Engenharia, Plano&Plano e Cury, além de cooperativas habitacionais em algumas 

áreas. Contudo, a recente atualização do produto Tenda, com inclusão de sacadas privativas, 

mais áreas de lazer e até piscinas em determinados empreendimentos, tem modificado o campo 

competitivo. A empresa passou a competir também com um novo perfil de empreendedores que 

atuam em regiões mais centrais da cidade e oferecem produtos com apelo de conforto e estética, 

ampliando o seu raio de atuação para além das bordas urbanas. Isso aumenta sua 

competitividade frente a concorrentes que já operam com essa lógica há mais tempo. 

No mercado de terrenos, a competição também é intensa e nem sempre parte das mesmas 

empresas que concorrem na oferta do produto final. Diversos grupos adquirem terrenos 

estratégicos e os mantêm em estoque, ou os revendem após estudos básicos de viabilidade, o 

que impõe à Tenda o desafio de se manter ágil e competitiva na captação de áreas e na 

negociação com proprietários, sobretudo em um cenário no qual as exigências urbanísticas e as 

oportunidades fundiárias estão cada vez mais restritas. 

Diante desse contexto, a competitividade da Tenda é construída com base em sua eficiência 

construtiva, capilaridade comercial, capacidade de análise técnica e jurídica de terrenos, e 

agora, com o reforço de uma estratégia de reposicionamento de produto voltada a atrair também 

o público de renda um pouco mais elevada dentro do MCMV. Esses fatores contribuem para 

que a empresa continue sendo protagonista no setor, mas exigem monitoramento constante da 

concorrência (vide tabela 1) e das tendências de mercado. Na Tenda há uma área específica de 

Inteligência de Mercado que auxilia Prospecção nos valores das unidades habitacionais que 

serão vendidas futuramente. Para a Análise da Qualidade de Investimento isso é um ponto 

essencial que ajuda a mitigar o risco do negócio.  

Tabela 2 – Comparativo da Concorrência 

Critério Tenda Cury Plano & Plano MRV 

Foco de Atuação Faixa 1 e 2 do MCMV MCMV Faixa 2 e 3 MCMV Faixa 2 e 3 
Nacional, com foco em 

Faixa 2 e 3 do MCMV 

Metragem Média 

das Unidades 

32 m² (tipicamente 2 dorms), 

desenvolvendo planta de 1 dorm.  
39–45 m² 35–42 m² 38–50 m² 

Localização 

Preferencial 

Borda da cidade / Zonas periféricas. 

A partir de 2025, também regiões 

centrais com novo produto 

Regiões centrais ou 

próximas a 

metrô/corredores de ônibus 

Áreas centrais e semi-

centrais 

Zonas periféricas das 

grandes capitais e cidades 

médias 
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Critério Tenda Cury Plano & Plano MRV 

Diferenciais do 

Produto (2025) 

Sacada, piscina e lazer completo 

nos lançamentos premium 

Fachadas com design mais 

moderno, apartamentos com 

suíte 

Sacada gourmet, 

fachada 

contemporânea 

Condomínios com área de 

lazer extensa e 

infraestrutura própria 

Método 

Construtivo 

Parede de concreto com forma de 

alumínio (industrializado e 

padronizado) 

Alvenaria convencional 

com estrutura de concreto 
Parede de concreto 

Parede de concreto pré-

fabricada e tecnologia 

BIM 

Canal de Venda Equipe própria e parceiros externos 
Equipe própria e parceiros 

externos 

Corretoras parceiras e 

forte marketing 

digital 

App próprio (Meu MRV), 

vendas online e corretores 

locais 

Acesso ao Cliente 

Foco em crédito bancário com 

atendimento via correspondentes 

bancários 

Forte apoio na simulação 

digital de crédito 

Simuladores online, 

feirões e stands 

móveis 

Plataforma própria de 

atendimento digital + 

financiamento facilitado 

Posicionamento 

Atual (2025) 

Reposicionamento para conquistar 

regiões mais valorizadas 

Referência de produto 

"aspiracional" dentro do 

MCMV 

Produto voltado ao 

público jovem e 

urbano 

Gigante nacional com foco 

em escala e eficiência 

financeira 

4.1.7 Demais Stakeholders 

Além dos agentes diretamente envolvidos na prospecção, análise e aquisição dos terrenos – 

como a empresa contratante, os corretores parceiros, os proprietários e os entes reguladores –, 

há um conjunto de outros stakeholders que, ainda que de forma indireta, exercem influência 

significativa sobre a viabilidade e a condução das operações. Esses atores incluem, mas não se 

limitam a consultores técnicos, instituições financeiras, escritórios de arquitetura e urbanismo, 

lideranças comunitárias e até mesmo os futuros moradores. 

As empresas especializadas em laudos e diligências técnicas, por exemplo, exercem papel 

crucial na análise prévia das condições do terreno, do ponto de vista ambiental, jurídico e 

urbanístico. A atuação célere e assertiva desses consultores pode reduzir prazos e mitigar riscos 

associados à aquisição, colaborando para que avance dentro do cronograma esperado. 

Outro grupo relevante é formado por instituições financeiras e gestores de fundos de 

investimento que, em alguns casos, atuam como financiadores de projetos ou até mesmo 

proprietários dos terrenos. A negociação com esses agentes demanda uma abordagem mais 

formal e, muitas vezes, critérios mais rigorosos de avaliação da qualidade do investimento, o 

que exige da equipe de prospecção um preparo técnico mais aprofundado. 

Destacam-se também os escritórios de projetos, arquitetura e urbanismo que, mesmo não sendo 

parte do processo de aquisição propriamente dito, contribuem com estudos de massa, 

simulações volumétricas e análises de potencial construtivo. Essas informações são insumo 
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direto para a definição da viabilidade do empreendimento e afetam diretamente o valor e forma 

de aquisição, bem como as diretrizes de desenvolvimento do produto. 

Por fim, ainda que de forma mais subjetiva, é preciso reconhecer o papel das comunidades 

locais e lideranças de bairro. Em regiões com forte identidade territorial ou histórico de disputas 

fundiárias, a articulação com esses atores pode ser determinante para promover a aceitação do 

projeto, prevenir conflitos e acelerar o trâmite junto ao poder público. 

Ao considerar todos esses agentes como envolvidos na produção imobiliária de interesse social, 

amplia-se a compreensão sobre os fatores que influenciam a tomada de decisão na prospecção 

de terrenos, confere maior robustez ao processo e promove uma abordagem mais sistêmica e 

integrada. 

4.2 Processos Atuais de Análise e Seleção de Terrenos pela Empresa 

4.2.1 O caminho até a Assinatura de Contrato e o Comitê Essencial 

A equipe de prospecção e aquisição de terrenos da Tenda adota um processo estruturado para a 

avaliação preliminar e posterior seleção de áreas com potencial para empreendimentos. Embora 

existam elementos subjetivos e dependentes da experiência dos analistas, a metodologia é 

composta por uma série de etapas padronizadas que buscam garantir celeridade, consistência e 

alinhamento com os parâmetros técnicos, legais e econômicos definidos pela empresa. 

Inicialmente, o processo se inicia com a triagem básica de oportunidades, que considera a 

localização geral do terreno, seu zoneamento urbano conforme o Plano Diretor Estratégico 

(PDE) e a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (LPUOS). Esses aspectos iniciais 

ajudam a descartar áreas claramente incompatíveis com a vocação do produto da Tenda, que é 

voltado majoritariamente ao segmento de HIS. 

Na sequência, os terrenos que superam essa triagem inicial são encaminhados para uma análise 

técnico-urbanística, na qual se avaliam elementos como: topografia, área total, geometria do 

lote, coeficiente de aproveitamento (CA), taxa de ocupação, gabarito permitido, possibilidade 

de uso em ZEIS (Zona Especial de Interesse Social), entre outros fatores normativos. Nessa 

etapa, são frequentemente consultadas bases públicas como o GeoSampa, além de legislações 

municipais e diretrizes emitidas por órgãos como a CET, COMAR, CONPRESP e 

CONDEPHAAT. Nessa etapa também a Equipe de Prospecção elabora um estudo de 

implantação do terreno para uma análise preliminar de quantas unidades podem ser produzidas 
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no empreendimento, e em paralelo a equipe de DPP (Departamento de Planejamento e Projetos) 

é acionada para um Estudo de Massa Preliminar, onde verificará se confirma o número de 

unidades dadas no estudo de implantação.  

Vencida a etapa urbanística, realiza-se a análise econômico-financeira preliminar, com 

simulações de produto e projeção de indicadores básicos. A Tenda trabalha com modelos 

internos que consideram custo de construção por unidade produzida, estimativa de valor de 

venda com base em projetos comparáveis (benchmark), número de unidades viáveis no terreno, 

e demais variáveis que impactam no potencial de retorno do empreendimento. A análise é 

sintetizada em indicadores como valor geral de venda obtido (VGV), lucro do investimento 

(lucro / VGV), payback e TIR esperada. 

A partir desse ponto, inicia-se a fase de negociação com o proprietário do terreno. Uma vez 

definida a condição comercial, a equipe jurídica é acionada para realizar a diligência jurídica 

preliminar do imóvel, bem como para redigir a minuta do Compromisso de Venda e Compra 

(CVC). Paralelamente, a equipe de Legalização é responsável pela elaboração do Laudo Legal, 

documento que consolida a análise regulatória e urbanística do ativo. 

Na sequência, o terreno é submetido à apreciação do chamado Comitê Essencial – instância 

interna da Tenda responsável por aprovar, de forma preliminar, a continuidade da negociação. 

Uma vez aprovado, o projeto deixa de estar sob responsabilidade direta da equipe de Prospecção 

e passa a ser conduzido pela equipe de Negócios, que dará continuidade às etapas de diligência 

técnica e jurídica aprofundadas. Essa fase envolve a obtenção de laudos técnicos, análises 

ambientais, levantamento e validação de matrícula e registros, verificação de pendências legais, 

entre outros pontos críticos de verificação. Importante ressaltar que, durante todo o processo, a 

interface com o proprietário permanece sob responsabilidade da equipe de Prospecção, seja 

para renegociações comerciais ou de prazo, seja para tratativas relacionadas à assinatura da 

escritura e obtenção da posse do imóvel.  

A Figura 7 ilustra como são conduzidas análises técnicas, urbanísticas e legais com foco em 

identificar o potencial construtivo do terreno, o alinhamento com a legislação local e a 

compatibilidade com o produto padronizado da empresa (unidades de 2 dormitórios, com cerca 

de 32 m²) 
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Figura 7 – Fluxograma de captação de terrenos até a viabilidade preliminar. 

 

Após a viabilidade preliminar e a definição de uma proposta comercial, inicia-se a fase de negociação 

com o proprietário. Esse processo, ilustrado na Figura 8, envolve a elaboração de minuta contratual, 

revisões com a equipe jurídica, validação de resolutivas técnicas (diligências) e, por fim, a aprovação 

em Comitê Essencial. 

Figura 8 – Fluxograma até a aprovação em Comitê Essencial. 

 

Embora o processo conte com o uso de planilhas, mapas, simuladores internos e roteiros 

padronizados, ele ainda depende, em grande medida, da experiência acumulada dos analistas 

para pesar aspectos imponderáveis ou sutis — como percepção de aceitação do produto em 

determinada região, grau de adensamento populacional ou riscos regulatórios latentes. Neste 
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sentido, observa-se uma oportunidade de incorporar métodos multicritério mais formais, como 

o AHP, que auxiliem a reduzir a subjetividade e priorizar alternativas de forma mais sistemática. 

4.2.2 O funil de prospecção 

Entre janeiro de 2024 e o 3º trimestre de 2025, a Tenda recebeu um total de 2.615 ofertas de 

terrenos em sua base. Desse total, 2.602 terrenos foram encaminhados para análise inicial, etapa 

que considera aspectos como zoneamento, parâmetros construtivos, características do entorno 

e disponibilidade documental básica. A partir dessa triagem, 349 terrenos evoluíram para a fase 

de Estudo de Massa, momento em que a equipe técnica desenvolve simulações volumétricas e 

verifica o enquadramento do produto padrão da empresa ao lote analisado. 

Dando prosseguimento ao funil, 300 terrenos foram submetidos à análise econômico-

financeira, que considera premissas como VGV, custos diretos, custos indiretos e margem 

esperada. Entre eles, 223 resultaram em Propostas Comerciais efetivamente enviadas aos 

proprietários. Em seguida, 25 terrenos entraram em fase de negociação contratual, com 

discussão de cláusulas e minutas, resultando até o momento na assinatura de 10 contratos de 

aquisição. Destes, 6 já foram oficialmente integrados ao seu estoque de terrenos, o que significa 

que são aqueles com documentação formalizada e aptos para desenvolvimento futuro de 

empreendimentos. 

Esse funil, ainda que bastante seletivo, demonstra o volume robusto de ofertas recebidas e a 

eficiência da Tenda na triagem técnica e comercial das oportunidades. A elevada taxa de 

descarte entre as fases também evidencia o seu alto grau de exigência quanto ao alinhamento 

entre terreno e produto, bem como sua disciplina financeira para garantir a sustentabilidade dos 

empreendimentos. A sistematização dessa metodologia é um diferencial estratégico, e é 

utilizada como base comparativa na proposta de aprimoramento apresentada neste caso. 
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Figura 9 – Infográfico com o funil de áreas recebidas até a formação do estoque de terrenos 

 

4.3 Consolidação dos Critérios Decisórios para Estruturação do Modelo Multicritério 

A etapa de consolidação dos critérios decisórios representa um dos elementos centrais do 

presente estudo de caso, uma vez que estabelece a estrutura analítica utilizada para construção 

do modelo multicritério de priorização de terrenos. Diferentemente de abordagens baseadas 

exclusivamente em indicadores econômico-financeiros ou avaliações intuitivas, o modelo 

proposto busca estruturar, de forma sistematizada, os principais fatores considerados relevantes 

no processo de aquisição de terrenos para HIS. 

A definição dos critérios adotados não decorreu exclusivamente da revisão bibliográfica, 

tampouco apenas da observação prática da rotina operacional da Tenda. Sua construção resultou 

da articulação entre três dimensões complementares: (i) os referenciais teóricos discutidos ao 

longo do Capítulo 2; (ii) os procedimentos efetivamente utilizados pelas áreas técnicas 

envolvidas na prospecção e análise de terrenos da empresa; e (iii) a percepção dos profissionais 

entrevistados durante o desenvolvimento da pesquisa. 

A partir dessa consolidação, buscou-se estruturar um conjunto de critérios capazes de 

representar, de maneira equilibrada, os principais fatores técnicos, urbanísticos, mercadológicos 

e operacionais que influenciam o processo decisório fundiário. Ressalta-se que os pesos 

atribuídos aos critérios permanecem condicionados à percepção dos decisores envolvidos, 
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motivo pelo qual o modelo não deve ser interpretado como estrutura universal de priorização, 

mas como uma representação analítica aderente ao contexto organizacional estudado. 

Outro aspecto relevante refere-se ao posicionamento metodológico adotado neste trabalho. O 

modelo multicritério proposto não tem como objetivo substituir a análise econômico-financeira, 

tampouco reproduzir integralmente a metodologia de AQI (Análise da Qualidade do 

Investimento) utilizada pela empresa. Sua finalidade consiste em estruturar uma etapa 

preliminar de priorização estratégica de terrenos, anterior à modelagem econômico-financeira 

detalhada, permitindo maior racionalidade na triagem das oportunidades analisadas pela área 

de Novos Negócios. 

Nesse contexto, os critérios identificados na literatura foram posteriormente confrontados com 

a percepção dos profissionais entrevistados, permitindo verificar sua aderência prática à 

dinâmica operacional da empresa e ao processo real de tomada de decisão fundiária. Essa etapa 

mostrou-se importante para evitar a construção de um modelo excessivamente teórico ou 

desconectado das limitações e condicionantes efetivamente observadas no mercado. 

A estrutura consolidada do modelo foi organizada em seis critérios principais: (i) condições 

físicas do terreno; (ii) coeficiente de aproveitamento e gabarito; (iii) zoneamento e políticas 

públicas; (iv) viabilidade de aprovação; (v) concorrência e potencial de vendas; e (vi) inserção 

urbana e proximidade de transporte público. Cada um desses critérios foi posteriormente 

desdobrado em subcritérios específicos para formar a estrutura hierárquica utilizada na 

aplicação do AHP.3 

A formalização desses critérios não busca eliminar a subjetividade inerente ao processo 

decisório, mas sim organizá-la de forma comparável, transparente e metodologicamente 

estruturada. Dessa maneira, procura-se reduzir a dependência exclusiva da experiência 

individual dos decisores, permitindo maior rastreabilidade das análises realizadas e maior 

consistência na priorização das áreas prospectadas. 

4.3.1 Processo de Definição dos Critérios 

A definição dos critérios utilizados na estruturação do modelo multicritério partiu da 

necessidade de representar, de maneira sistematizada, os principais fatores considerados 

relevantes no processo de seleção e priorização de terrenos para HIS. Para tanto, buscou-se 

 
3 Para esse momento, não serão considerados os critérios econômico-financeiros (inclusive, em termos de preço 

de venda do terreno) e Questões Jurídicas, uma vez que passam por estudos posteriores a essa etapa do funil. 
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construir uma estrutura analítica que refletisse simultaneamente os referenciais teóricos 

discutidos ao longo da revisão bibliográfica e as práticas efetivamente observadas na dinâmica 

operacional da Tenda. 

Inicialmente, foram identificados, na literatura especializada, os principais elementos 

associados à tomada de decisão fundiária no mercado imobiliário. Os estudos analisados 

demonstraram recorrência na utilização de critérios relacionados às características físicas do 

terreno, parâmetros urbanísticos, riscos regulatórios, inserção urbana, potencial mercadológico 

e previsibilidade de desenvolvimento. Além disso, os referenciais sobre o método AHP 

evidenciaram a importância da decomposição hierárquica dos fatores decisórios, permitindo 

estruturar problemas complexos em critérios comparáveis e passíveis de priorização. 

Em seguida, esses elementos foram confrontados com os processos internos de análise da 

Tenda, considerando as particularidades operacionais da empresa, seu modelo construtivo 

padronizado e sua atuação voltada predominantemente ao segmento HIS. Essa etapa mostrou-

se relevante para adequar o modelo à realidade prática da empresa, ao evitar a incorporação de 

critérios excessivamente genéricos ou pouco aderentes ao contexto organizacional estudado. 

Paralelamente, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com profissionais diretamente 

envolvidos no processo de prospecção, análise, aprovação e desenvolvimento de 

empreendimentos, de diferentes áreas da empresa e agentes externos do mercado imobiliário. 

O objetivo dessa etapa consistiu em identificar convergências e divergências nas percepções 

dos decisores, o que permitiu compreender quais fatores tendem a assumir maior relevância em 

diferentes contextos operacionais e estratégicos. 

4.3.2 Estrutura Hierárquica do Modelo Decisório 

A partir da consolidação dos critérios identificados na revisão bibliográfica, da análise dos 

processos internos da Tenda e das entrevistas realizadas com os profissionais envolvidos na 

pesquisa, é estruturado o modelo hierárquico utilizado na aplicação do método AHP. A 

organização hierárquica dos critérios constitui uma das principais características do método 

proposto por Saaty (1980), permitindo decompor processos decisórios em níveis sucessivos de 

análise, organizados de forma lógica e comparável. 

Nesse contexto, a estruturação hierárquica tem como objetivo transformar um processo 

decisório predominantemente subjetivo e disperso em um modelo analítico mais organizado, 

de modo que diferentes fatores sejam avaliados de maneira integrada no processo de priorização 
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de terrenos. Para tanto, o processo decisório foi dividido em três níveis principais: objetivo 

geral, critérios principais e subcritérios de avaliação. 

No primeiro nível da hierarquia encontra-se o objetivo central do modelo, correspondente à 

priorização estratégica de terrenos para HIS. Este representa a finalidade principal da estrutura 

multicritério proposta e funciona como elemento orientador das comparações realizadas ao 

longo do processo. No segundo nível são posicionados os seis critérios principais consolidados 

ao longo da pesquisa: condições físicas do terreno; coeficiente de aproveitamento e gabarito; 

zoneamento e políticas públicas; viabilidade de aprovação; concorrência e potencial de vendas; 

e inserção urbana e proximidade de transporte público. Estes critérios representam as dimensões 

consideradas mais relevantes pelos profissionais entrevistados e pela literatura especializada 

para avaliação preliminar de terrenos no contexto dos HIS. Por fim, o terceiro nível da estrutura 

hierárquica é composto pelos subcritérios associados a cada dimensão principal. O 

desdobramento em subcritérios busca representar de forma mais detalhada os elementos 

efetivamente considerados pelas áreas técnicas da empresa durante a análise dos terrenos 

prospectados com maior granularidade na avaliação das alternativas. 

A adoção dessa estrutura hierárquica mostrou-se particularmente relevante para o contexto 

estudado, uma vez que o processo de aquisição de terrenos envolve fatores de natureza distinta, 

incluindo aspectos físicos, urbanísticos, regulatórios, operacionais e mercadológicos. A 

decomposição do problema em níveis hierárquicos permite organizar essas variáveis em uma 

lógica comparável, reduz a dispersão analítica e favorece maior consistência na priorização. 

Ressalta-se, contudo, que a estrutura não elimina a necessidade de interpretação técnica por 

parte dos decisores. O modelo multicritério deve ser compreendido como um instrumento de 

apoio à decisão, capaz de organizar percepções e priorizar fatores relevantes, mas não como 

mecanismo autônomo de definição da estratégia da empresa. Desta forma, o modelo busca 

ampliar a racionalidade do processo decisório sem substituir a experiência prática e o 

julgamento técnico dos profissionais envolvidos na aquisição de terrenos e no desenvolvimento 

dos empreendimentos. 

4.3.3 Condições Físicas do Terreno 

As condições físicas do terreno representam um dos primeiros elementos observados no 

processo de análise fundiária, à medida que exerce influência direta sobre a capacidade de 

implantação do empreendimento, a eficiência construtiva e a aderência do produto ao modelo 
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operacional da empresa. No contexto dos HIS, características relacionadas à geometria, 

topografia e configuração física da área tendem a impactar significativamente a racionalidade 

da implantação, a produtividade construtiva e a previsibilidade do desenvolvimento do projeto. 

A relevância desse critério está diretamente associada ao método construtivo adotado pela 

empresa, baseado predominantemente na padronização dos projetos com estruturas repetitivas, 

racionalização executiva e elevada escala operacional. Nesse contexto, terrenos com limitações 

físicas relevantes frequentemente exigem adaptações de projeto, soluções técnicas específicas 

e/ou intervenções adicionais de infraestrutura, o que tende a reduzir a eficiência operacional e 

aumentar o grau de complexidade da implantação. 

Além disso, elementos como declividade acentuada, geometrias irregulares, frentes do terreno 

reduzidas ou interferências físicas podem comprometer o aproveitamento do terreno e dificultar 

a reprodução do produto padrão da empresa. Em regiões periféricas ou áreas urbanas menos 

consolidadas, por exemplo, é recorrente a existência de limitações relacionadas à topografia, à 

precariedade da infraestrutura urbana ou à necessidade de contenções e/ou movimentações 

significativas de terra, os quais tendem a impactar diretamente a execução do empreendimento. 

A análise das condições físicas também se relaciona à previsibilidade da implantação e à 

capacidade de repetição do método construtivo, aspecto particularmente relevante em empresas 

que operam com elevado volume de produção habitacional. Dessa forma, terrenos fisicamente 

mais compatíveis com o padrão operacional da empresa tendem a apresentar maior eficiência 

executiva, menor necessidade de adaptações e maior racionalidade construtiva ao longo do 

desenvolvimento do empreendimento. 

Com base nas entrevistas realizadas e nos processos internos observados na empresa, o critério 

“Condições Físicas do Terreno” foi desdobrado em cinco subcritérios principais: (i) Geometria; 

(ii) Topografia; (iii) Proporção (iv) Interferências físicas; e (v) Eficiência de implantação. O 

objetivo desse desdobramento consiste em representar, de forma mais detalhada, os fatores 

físicos efetivamente considerados pelas áreas técnicas durante a etapa preliminar de análise dos 

terrenos prospectados. 

O subcritério “Geometria” busca avaliar a regularidade e proporcionalidade da área, 

considerando sua influência sobre a implantação do produto e o aproveitamento do solo. Já o 

subcritério “Topografia” está relacionado às condições de declividade, movimentação de terra 

e necessidade de intervenções de contenção ou estabilização do terreno. 
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A “Proporção” demonstra a relação entre frente e profundidade e busca representar a adequação 

dimensional da área à lógica de implantação adotada pela empresa, enquanto o subcritério 

“Interferências físicas” contempla elementos como cursos d’água, faixas não edificáveis, linhas 

de transmissão, vegetação relevante ou demais obstáculos que possam limitar o 

desenvolvimento do empreendimento. 

Por fim, o subcritério “Eficiência de implantação” procura consolidar a compatibilidade geral 

do terreno com a dinâmica de operação adotada pela empresa, considerando aspectos 

relacionados à padronização construtiva, racionalidade executiva e potencial de repetição do 

produto imobiliário desenvolvido pela empresa. 

4.3.4 Coeficiente de Aproveitamento e Gabarito 

O Coeficiente de Aproveitamento (CA) e o Gabarito permitido constituem elementos centrais 

na análise preliminar de terrenos para empreendimentos imobiliários, uma vez que influenciam 

diretamente o potencial construtivo e a capacidade de desenvolvimento do produto pretendido. 

Nos empreendimentos HIS, estes parâmetros assumem relevância estratégica por estarem 

diretamente associados à produtividade fundiária, à densidade do empreendimento e à 

eficiência global de utilização do terreno. 

O CA, que corresponde à relação entre a área edificável permitida e a área total do terreno, 

funciona como o principal indicador do potencial construtivo de determinada gleba. Já o 

Gabarito define os limites de verticalização permitidos pela legislação urbanística, 

influenciando a quantidade de pavimentos, a densidade construtiva e a configuração 

volumétrica do empreendimento. 

Na prática operacional da Tenda, terrenos com maior capacidade de aproveitamento urbanístico 

tendem a apresentar maior aderência ao seu modelo de negócio, especialmente em regiões onde 

o valor dos terrenos exige maior eficiência de ocupação para viabilização do produto. A relação 

entre potencial construtivo e capacidade efetiva de implantação torna-se um fator crucial na 

seleção de terrenos. 

Entretanto, a análise desse critério não se restringe à observação isolada dos parâmetros 

urbanísticos máximos permitidos pela legislação. Em muitos casos, terrenos que apresentam 

coeficientes elevados ou maior potencial de verticalização podem possuir limitações físicas, 

regulatórias ou operacionais que dificultam a utilização integral desse potencial construtivo. 

Dessa forma, a avaliação do critério envolve não apenas a capacidade edificável teórica da área, 
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mas também sua viabilidade prática de aproveitamento dentro das condicionantes do 

empreendimento. 

Outro aspecto relevante refere-se à compatibilidade entre o potencial construtivo permitido e o 

produto padronizado da empresa. Em HIS, a racionalidade da implantação e a eficiência na 

repetição do produto tem papel importante na definição da atratividade fundiária, tornando 

fundamental que parâmetros urbanísticos sejam compatíveis com a lógica operacional. 

Com base nas entrevistas realizadas e nos processos internos observados na empresa, o critério 

“Coeficiente de Aproveitamento e Gabarito” foi desdobrado em cinco subcritérios principais: 

(i) Potencial construtivo; (ii) Eficiência de uso do CA; (iii) Gabarito permitido; (iv) Relação 

entre área do terreno e potencial de produto; e (v) Flexibilidade de implantação volumétrica. 

O subcritério “Potencial construtivo” busca avaliar a capacidade total edificável da área, 

considerando o volume possível de construção permitido pela legislação urbanística. Já o 

subcritério “Eficiência de uso do CA” procura analisar a viabilidade prática de utilização do 

potencial construtivo disponível a partir das limitações físicas e operacionais da implantação. 

O “Gabarito permitido” está relacionado à capacidade de verticalização do empreendimento e 

sua compatibilidade com o produto da empresa. Por sua vez, a “Relação entre área do terreno 

e potencial de produto” busca representar a produtividade fundiária da operação, ao considerar 

a eficiência global entre dimensão do terreno e capacidade de produção de unidades 

habitacionais. Por fim, o subcritério “Flexibilidade de implantação volumétrica” procura avaliar 

a capacidade de adaptação do produto ao “envelope” urbanístico permitido, levando em conta 

a liberdade de composição das edificações e a compatibilidade entre os parâmetros urbanísticos 

e o padrão operacional adotado. 

4.3.5 Zoneamento e Políticas Públicas 

O zoneamento urbano e as políticas públicas associadas ao desenvolvimento habitacional 

exercem influência significativa no processo de priorização de terrenos para empreendimentos 

imobiliário. A análise desses elementos para HIS torna-se particularmente relevante, uma vez 

que os parâmetros urbanísticos e os instrumentos de planejamento urbano frequentemente 

condicionam a implantação, o potencial construtivo e a aderência do empreendimento à lógica 

de produção de uma empresa. 
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A legislação urbanística municipal estabelece os parâmetros de uso e ocupação do solo 

aplicáveis a cada região da cidade, definindo limites relacionados à densidade construtiva, usos 

permitidos, coeficientes de aproveitamento, gabaritos, recuos e demais condicionantes 

urbanísticas. Dessa forma, o zoneamento funciona como um dos principais elementos 

regulatórios da atividade das empresas e influencia diretamente a capacidade de 

desenvolvimento dos empreendimentos imobiliários. 

Além dos parâmetros urbanísticos tradicionais, o processo de análise fundiária também envolve 

a observação de instrumentos urbanos e políticas públicas voltadas ao desenvolvimento 

habitacional e ao ordenamento territorial. No município de São Paulo, por exemplo, 

instrumentos como Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), Eixos de Estruturação da 

Transformação Urbana, Áreas de Intervenção Urbana (AIU) e demais diretrizes previstas no 

Plano Diretor Estratégico possuem impacto direto sobre a dinâmica de desenvolvimento 

imobiliário e sobre o potencial de utilização dos terrenos. 

No caso da Tenda, a aderência do terreno às políticas urbanas voltadas à produção habitacional 

para a população de baixa renda representa um elemento importante no processo decisório, 

especialmente em operações vinculadas ao programa MCMV e demais iniciativas de HIS. 

Regiões contempladas por incentivos urbanísticos ou parâmetros diferenciados frequentemente 

apresentam maior compatibilidade com o modelo de negócio da empresa, favorecendo a 

produtividade fundiária e a viabilidade de desenvolvimento do produto. 

Ao mesmo tempo, a existência de restrições urbanísticas específicas, exigências regulatórias 

adicionais ou limitações legais relacionadas ao uso do solo pode comprometer a previsibilidade 

da operação e reduzir a atratividade de um terreno. Desta forma, a análise desse critério envolve 

não apenas a observação dos benefícios urbanísticos incidentes sobre a área, mas também a 

identificação de condicionantes capazes de limitar ou dificultar o desenvolvimento do 

empreendimento. 

Com base nas entrevistas realizadas e nos processos internos observados na empresa, o critério 

“Zoneamento e Políticas Públicas” foi desdobrado em cinco subcritérios principais: (i) 

Compatibilidade de zoneamento; (ii) Incentivos urbanísticos aplicáveis; (iii) Inserção em eixos 

ou áreas estratégicas; (iv) Restrições urbanísticas; e (v) Aderência às políticas habitacionais e 

urbanas. 
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O subcritério “Compatibilidade de zoneamento” busca avaliar a adequação do uso permitido e 

dos parâmetros urbanísticos ao produto pretendido pela empresa. Já os “Incentivos urbanísticos 

aplicáveis” procuram representar benefícios regulatórios ou parâmetros diferenciados que 

possam favorecer o desenvolvimento do empreendimento. 

A “Inserção em eixos ou áreas estratégicas” está relacionada à localização do terreno em regiões 

priorizadas pelas políticas urbanas de adensamento e desenvolvimento territorial. Por sua vez, 

o subcritério “Restrições urbanísticas” contempla limitações legais, condicionantes regulatórias 

e demais fatores capazes de comprometer a flexibilidade ou previsibilidade do projeto. Por fim, 

o subcritério “Aderência às políticas habitacionais e urbanas” busca representar o alinhamento 

do terreno às diretrizes públicas voltadas à produção de HIS, considerando sua compatibilidade 

com os objetivos urbanos e sociais relacionados ao desenvolvimento do empreendimento. 

Abaixo, as figuras 10 e 11 mostram a quantidade de ofertas recebidas e as que evoluíram para 

propostas pela Tenda, por zoneamento na cidade de São Paulo: 

Figura 10 – Gráfico com quantidade de ofertas recebidas por Zoneamento entre Jan/2024 e mar/2025 

 

Fonte: Material Interno da Construtora Tenda 

  

https://app.powerbi.com/MobileRedirect.html?action=OpenReport&appId=e774a704-3450-4bbe-b7b7-7b65a57a9a88&reportObjectId=cc2e5828-cc6b-47c4-a89f-09b73287cad5&ctid=37aed7c7-097f-4982-af5c-76f0d32947db&reportPage=9b6c51f64079be9ab482&pbi_source=copyvisualimage


62 

 

 

 

Figura 11 – Quantidade de ofertas, que evoluíram para propostas, entre Jan/2024 e mar/2025. 

 

Fonte: Material Interno da Construtora Tenda 

4.3.6 Viabilidade de Aprovação 

A viabilidade de aprovação representa um dos principais fatores considerados no processo de 

priorização de terrenos, especialmente em empresas que operam com elevada escala de 

produção e forte dependência de previsibilidade operacional. No contexto da Tenda, a 

capacidade de aprovação do empreendimento dentro de parâmetros urbanísticos e regulatórios 

compatíveis com o produto padronizado da empresa assume papel estratégico na tomada de 

decisão fundiária. 

O processo de desenvolvimento envolve uma série de etapas regulatórias relacionadas à 

aprovação urbanística, licenciamento ambiental, emissão de alvarás e demais autorizações 

necessárias para implantação do empreendimento. Terrenos com elevada complexidade 

regulatória, necessidade de flexibilizações específicas ou alto grau de incerteza institucional 

tendem a gerar maior exposição operacional e menor previsibilidade no desenvolvimento. 

A relevância desse critério está diretamente associada ao modelo de atuação da empresa, 

baseado em elevada velocidade de produção, padronização construtiva e grande volume de 

lançamentos. Dessa forma, atrasos relacionados à aprovação ou incompatibilidades regulatórias 

podem impactar não apenas o cronograma de determinado empreendimento, mas também a 

dinâmica operacional da empresa e sua capacidade de reciclagem de capital. 



63 

 

 

 

Além disso, o histórico de aprovação da região, a estabilidade das interpretações urbanísticas e 

o grau de previsibilidade institucional também influenciam significativamente a atratividade 

fundiária das áreas prospectadas. Regiões com histórico consolidado de desenvolvimento 

imobiliário e maior recorrência de aprovações tendem a apresentar menor nível de incerteza 

regulatória, o que favorece ter maior segurança operacional durante o ciclo de desenvolvimento 

do empreendimento. 

Outro aspecto relevante refere-se à compatibilidade entre o terreno analisado e o produto 

padronizado da empresa. Em muitos casos, terrenos que exigem adaptações volumétricas 

relevantes, flexibilizações urbanísticas ou soluções excepcionais de implantação tendem a 

apresentar menor aderência operacional, o que reduz a previsibilidade da aprovação e aumenta 

a exposição ao risco regulatório. 

Com base nas entrevistas realizadas e nos processos internos observados na empresa, o critério 

“Viabilidade de Aprovação” foi desdobrado em cinco subcritérios principais: (i) Complexidade 

do processo de aprovação; (ii) Histórico de aprovação na região; (iii) Necessidade de 

flexibilizações ou exceções; (iv) Previsibilidade regulatória; e (v) Tempo estimado de 

licenciamento e desenvolvimento. 

O subcritério “Complexidade do processo de aprovação” busca avaliar o nível de dificuldade 

regulatória associado ao desenvolvimento do empreendimento, a partir da quantidade de órgãos 

envolvidos, exigências técnicas e necessidade de análises complementares. Já o “Histórico de 

aprovação na região” procura identificar o grau de recorrência e previsibilidade das aprovações 

imobiliárias no local analisado. 

A “Necessidade de flexibilizações ou exceções” está relacionada à dependência de 

interpretações específicas, ajustes urbanísticos ou soluções fora dos parâmetros normalmente 

adotados pelo município. Por sua vez, o subcritério “Previsibilidade regulatória” busca avaliar 

a estabilidade institucional e a clareza das diretrizes urbanísticas aplicáveis ao terreno. Por fim, 

o subcritério “Tempo estimado de licenciamento e desenvolvimento” representa o impacto 

temporal esperado na implantação do empreendimento, considerando sua influência sobre a 

velocidade operacional da empresa e a previsibilidade de desenvolvimento imobiliário. 

4.3.7 Concorrência e Potencial de Vendas 

A análise da concorrência e do potencial de vendas da região é crítica no processo de priorização 

de terrenos, especialmente em empreendimentos HIS, nos quais a dinâmica comercial exerce 
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influência direta sobre a velocidade de absorção do produto e a sustentabilidade da operação ao 

longo do ciclo de desenvolvimento. 

A avaliação mercadológica na Tenda ocorre ainda nas etapas preliminares da prospecção 

fundiária, de modo que permita identificar o comportamento do mercado imobiliário local, a 

presença de concorrentes atuantes, o perfil da demanda e o potencial de comercialização do 

produto pretendido. Essa análise possui relevância estratégica, uma vez que terrenos 

urbanisticamente atrativos ou tecnicamente viáveis nem sempre apresentam aderência 

comercial compatível com o posicionamento de mercado da empresa. 

A dinâmica concorrencial da região constitui um dos principais elementos observados durante 

essa etapa. A presença de outras empresas atuantes, o volume de lançamentos em 

desenvolvimento e o grau de saturação do mercado local influenciam diretamente a 

competitividade do empreendimento e a capacidade de absorção da demanda. Em determinadas 

regiões de São Paulo, por exemplo, empresas voltadas ao segmento popular já operam com 

produtos mais sofisticados, que incorporam, entre outros, diferenciações arquitetônicas, áreas 

de lazer ampliadas e tipologias mais diversificadas, fatores que alteram significativamente o 

ambiente competitivo. 

Além disso, a análise do potencial de vendas envolve a observação de aspectos relacionados ao 

perfil socioeconômico da população local, histórico imobiliário da região, acessibilidade 

urbana, presença de infraestrutura consolidada e comportamento da demanda habitacional. No 

segmento HIS, esses fatores possuem forte influência sobre a liquidez do produto e a velocidade 

de vendas do empreendimento. 

Outro aspecto relevante refere-se à compatibilidade entre o produto padronizado da empresa e 

as características da demanda regional. Em determinados contextos urbanos, diferenças 

relacionadas ao padrão construtivo, perfil de renda, dinâmica de valorização ou expectativa do 

consumidor podem reduzir a aderência comercial do produto, mesmo em regiões com forte 

atividade imobiliária. 

Com base nas entrevistas realizadas e nos processos internos observados na empresa, o critério 

“Concorrência e Potencial de Vendas” foi desdobrado em cinco subcritérios principais: (i) 

Dinâmica concorrencial da região; (ii) Potencial de absorção comercial; (iii) Aderência do 

produto ao perfil da demanda; (iv) Histórico imobiliário da região; e (v) Potencial de 

valorização e atratividade urbana. 
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O subcritério “Dinâmica concorrencial da região” busca avaliar o nível de competição existente 

no entorno do terreno, ao considerar volume de lançamentos, presença de concorrentes e grau 

de saturação do mercado local. Já o “Potencial de absorção comercial” procura representar a 

capacidade da região de absorver novos empreendimentos e sustentar a velocidade de vendas 

esperada pela empresa. 

A “Aderência do produto ao perfil da demanda” está relacionada à compatibilidade entre o 

produto pretendido e as características socioeconômicas predominantes na região. Por sua vez, 

o subcritério “Histórico imobiliário da região” busca avaliar o desempenho de 

empreendimentos anteriores e o grau de consolidação do mercado local. Por fim, o subcritério 

“Potencial de valorização e atratividade urbana” procura representar a capacidade de 

desenvolvimento futuro da região, ao considerar perspectivas de transformação urbana, 

fortalecimento da infraestrutura e potencial de valorização imobiliária ao longo do tempo. 

4.3.8 Inserção Urbana e Proximidade com o Transporte Público 

A inserção urbana do terreno e sua proximidade à infraestrutura de mobilidade constitui fator 

importante na avaliação preliminar das áreas. No segmento HIS, a localização do 

empreendimento em áreas dotadas de infraestrutura urbana consolidada tende a influenciar 

fortemente a qualidade de vida dos futuros moradores e a integração do empreendimento à 

dinâmica da cidade e, por conseguinte, atratividade comercial deste. 

A análise da inserção urbana pela Tenda busca compreender não apenas a localização 

geográfica do terreno, mas também sua relação com os sistemas de transporte público, oferta 

de serviços urbanos, acessibilidade e conectividade com as principais centralidades urbanas. 

Essa avaliação possui relevância estratégica, sobretudo diante do movimento recente de 

expansão da empresa para regiões mais centrais e consolidadas da cidade de São Paulo. 

A proximidade de estações de metrô, trem, corredores de ônibus e demais sistemas 

estruturadores de mobilidade tende a ampliar significativamente a atratividade do 

empreendimento, especialmente em operações voltadas à população de média e baixa renda, 

cuja dinâmica cotidiana apresenta forte dependência do transporte público para deslocamentos 

relacionados ao trabalho, educação e acesso a serviços urbanos. 

Além da infraestrutura de mobilidade, a presença de comércio, equipamentos públicos, serviços 

essenciais e infraestrutura urbana também exerce influência sobre a percepção de qualidade 

locacional do empreendimento. Tais aspectos incluem serviços como abastecimento com água 
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tratada, captação e tratamento de esgoto, fornecimento de energia elétrica, etc. Regiões que são 

mais bem integradas à malha urbana tendem a apresentar maior capacidade de atrair demanda, 

maior estabilidade de valorização imobiliária e maior compatibilidade com a lógica de 

desenvolvimento habitacional orientada pela infraestrutura existente. 

Outro aspecto relevante refere-se à relação entre inserção urbana e políticas públicas de 

adensamento territorial. Em São Paulo, por exemplo, as diretrizes urbanísticas associadas aos 

eixos de transporte coletivo e à ocupação de áreas dotadas de infraestrutura possuem forte 

relação com os objetivos de desenvolvimento urbano previstos no Plano Diretor Estratégico. 

Terrenos em regiões bem conectadas à infraestrutura de mobilidade frequentemente apresentam 

maior aderência às diretrizes de desenvolvimento urbano e habitacional. 

Com base nas entrevistas realizadas e nos processos internos observados na empresa, o critério 

“Inserção Urbana e Proximidade de Transporte Público” foi desdobrado em cinco subcritérios 

principais: (i) Proximidade de transporte público estruturador; (ii) Oferta de comércio e 

serviços; (iii) Integração com a malha urbana; (iv) Acessibilidade e mobilidade; e (v) Qualidade 

percebida do entorno urbano. 

O subcritério “Proximidade de transporte público estruturador” busca avaliar o nível de conexão 

do terreno com os principais sistemas de mobilidade urbana e considera sua influência sobre a 

acessibilidade e atratividade do empreendimento. Já a “Oferta de comércio e serviços” procura 

representar a disponibilidade de infraestrutura urbana de apoio no entorno da área analisada. 

A “Integração com a malha urbana” está relacionada ao nível de conectividade do terreno com 

o tecido urbano consolidado e sua inserção na dinâmica territorial da cidade. Por sua vez, o 

subcritério “Acessibilidade e mobilidade” busca avaliar as condições gerais de circulação e 

deslocamento associadas ao empreendimento. Por fim, o subcritério “Qualidade percebida do 

entorno urbano” procura representar a percepção geral da região analisada, ao levar em conta 

aspectos relacionados à consolidação urbana, atratividade locacional e potencial de valorização 

do entorno ao longo do desenvolvimento do empreendimento. 

A partir da consolidação dos critérios e subcritérios, tornou-se possível estruturar a base 

analítica necessária para aplicação do método AHP no presente estudo. A organização 

hierárquica busca representar, de forma sistematizada, os principais fatores considerados 

relevantes na triagem estratégica de terrenos da empresa, permitindo a posterior realização das 

comparações paritárias e da definição dos pesos relativos entre os critérios avaliados. 
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4.4 Entrevistas e Consolidação das Percepções dos Agentes 

Após a consolidação dos critérios e subcritérios utilizados na estruturação do modelo 

multicritério, tornou-se necessária realizar uma etapa complementar de validação qualitativa 

junto a profissionais envolvidos no processo de análise, aquisição, desenvolvimento e 

comercialização de terrenos para empreendimentos imobiliários. Essa etapa teve como objetivo 

compreender de que maneira diferentes agentes do setor percebem a relevância dos critérios 

adotados no estudo, bem como identificar convergências e divergências entre as distintas áreas 

envolvidas no processo decisório. 

As entrevistas foram conduzidas de forma semiestruturada para permitir simultaneamente a 

padronização mínima necessária para comparabilidade das respostas e uma maior flexibilidade 

no aprofundamento de aspectos específicos conforme a área de atuação dos entrevistados. Os 

roteiros utilizados foram organizados por grupo de agentes e estão disponíveis nos Anexos. 

A etapa qualitativa desenvolvida neste capítulo não teve como finalidade produzir inferências 

estatísticas ou representar quantitativamente o mercado imobiliário, mas sim estruturar 

percepções técnicas e estratégicas capazes de contribuir para a definição dos pesos relativos dos 

critérios utilizados na aplicação do AHP. Assim, as entrevistas funcionam como instrumento 

complementar de apoio à modelagem decisória proposta no presente estudo de caso. 

A partir dessa estrutura metodológica, os subitens seguintes apresentam a composição dos 

grupos entrevistados, os critérios de seleção dos participantes, a organização dos roteiros 

semiestruturados e a consolidação das percepções identificadas ao longo da pesquisa. 

4.4.1 Definição dos Grupos Entrevistados 

A escolha dos entrevistados procurou contemplar profissionais com diferentes formações, áreas 

de atuação e racionalidades decisórias, considerando que o processo de análise fundiária 

envolve fatores técnicos, urbanísticos, regulatórios, operacionais e mercadológicos que 

frequentemente assumem níveis distintos de relevância conforme o perfil do agente. Dessa 

forma, buscou-se evitar uma leitura excessivamente concentrada na lógica operacional da 

Tenda, ao incorporar também percepções provenientes de outros atores do mercado imobiliário. 

Além dos profissionais vinculados à própria empresa, foram entrevistados agentes atuantes em 

incorporadoras do segmento HIS, empresas voltadas ao mercado médio e alto padrão, operações 

de altíssimo padrão, fundos imobiliários, estruturação imobiliária e intermediação comercial. 
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Essa diversidade teve como finalidade enriquecer a análise qualitativa do estudo e observar 

como diferentes modelos de negócio tendem a priorizar critérios distintos na avaliação de 

terrenos para empreendimentos. 

Em razão do compromisso de confidencialidade assumido com os participantes, optou-se pela 

não identificação nominal dos entrevistados e das empresas representadas, preservando-se 

apenas os cargos, segmentos de atuação e natureza das organizações envolvidas na pesquisa. A 

Tabela 3 apresenta a estrutura consolidada dos grupos entrevistados considerados nesta etapa. 

Tabela 3 – Grupos de Entrevistados 

Grupo Cargo / Função Segmento / Tipo de Empresa Quantidade 

Diretoria Negócios Regional Diretor de Negócios 

Regional 

Habitação de Interesse Social 

(Tenda) 

1 

Novos Negócios Gerentes de Prospecção Habitação de Interesse Social 

(Tenda) 

3 

Projetos Gerente de Projetos Habitação de Interesse Social 

(Tenda) 

1 

Produto Gerente de Produto Habitação de Interesse Social 

(Tenda) 

1 

Jurídico Gerente Jurídico Habitação de Interesse Social 

(Tenda) 

1 

Negócios e Legalização Gerentes Habitação de Interesse Social 

(Tenda) 

2 

Engenharia Gerente e Coordenador Habitação de Interesse Social 

(Tenda) 

2 

Novos Negócios Externos Gerentes de Novos Negócios Incorporadoras do segmento HIS 3 

Mercado Médio/Alto Padrão Gerentes de Novos Negócios Incorporadoras de médio e alto 

padrão 

3 

Mercado de Altíssimo 

Padrão 

Executivo Incorporadora de alto luxo 1 

Fundos Imobiliários Gestores / Executivos Fundos de investimento imobiliário 2 

Estruturação Imobiliária Sócio / Diretor Estruturadora imobiliária 1 

Mercado Imobiliário Corretores de imóveis Intermediação e comercialização 2 
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A composição dos grupos entrevistados permitiu reunir percepções complementares sobre o 

processo decisório fundiário, contribuindo para a construção de uma análise mais ampla sobre 

os fatores considerados relevantes na priorização de terrenos. Além disso, a diversidade dos 

agentes entrevistados mostrou-se importante para identificar convergências e divergências entre 

diferentes estratégias de desenvolvimento imobiliário, aspecto posteriormente utilizado na 

consolidação qualitativa dos pesos relativos atribuídos aos critérios do modelo multicritério. 

4.4.2 Critérios para Seleção dos Entrevistados 

A seleção dos entrevistados foi realizada de forma intencional e não probabilística, priorizando 

profissionais com atuação direta em atividades relacionadas à prospecção, análise, aprovação, 

estruturação, comercialização e desenvolvimento de empreendimentos imobiliários. A 

definição da amostra buscou contemplar agentes capazes de contribuir tecnicamente para a 

compreensão dos fatores considerados relevantes no processo de priorização de terrenos, 

considerando diferentes perspectivas operacionais e estratégicas do mercado imobiliário. 

No caso dos profissionais vinculados à Tenda, a escolha concentrou-se em colaboradores 

envolvidos diretamente nas etapas de aquisição de terrenos, desenvolvimento técnico e 

estruturação dos empreendimentos, abrangendo áreas como Novos Negócios, Projetos, 

Produto, Jurídico, Legalização e Parametrização. A inclusão desses agentes teve como objetivo 

compreender como diferentes áreas internas da empresa percebem os critérios utilizados na 

análise preliminar de terrenos, bem como identificar possíveis convergências e divergências na 

lógica decisória adotada na empresa. 

A seleção dos gerentes de prospecção buscou contemplar profissionais responsáveis por 

diferentes regiões de São Paulo, considerando que características urbanísticas, dinâmicas 

mercadológicas e padrões de desenvolvimento imobiliário podem variar significativamente 

entre os diferentes eixos territoriais do município. Essa segmentação mostrou-se relevante para 

ampliar a diversidade de percepções relacionadas ao processo de aquisição fundiária no 

contexto do segmento HIS. 

Além dos profissionais da Tenda, foram selecionados agentes externos vinculados a diferentes 

segmentos de empreendimentos imobiliários, incluindo incorporadoras voltadas ao mercado 

popular, empresas atuantes no segmento médio e alto padrão, operações de altíssimo padrão, 

fundos imobiliários, estruturação financeira e intermediação comercial. A inclusão desses 

profissionais teve como finalidade ampliar a abrangência analítica da pesquisa, permitindo 
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comparar diferentes racionalidades de avaliação fundiária conforme o perfil do produto, o 

posicionamento de mercado e o modelo de negócio das organizações representadas. 

A participação de profissionais ligados ao segmento HIS mostrou-se particularmente relevante 

para compreender fatores relacionados à padronização construtiva, produtividade fundiária e 

velocidade operacional, características frequentemente associadas à lógica de desenvolvimento 

do mercado popular. Por outro lado, a inclusão de agentes vinculados ao mercado médio, alto 

e altíssimo padrão permitiu incorporar perspectivas relacionadas à valorização imobiliária, 

diferenciação de produto e percepção qualitativa da localização. 

Da mesma forma, a participação de gestores ligados a fundos imobiliários e estruturação 

imobiliária contribuiu para introduzir percepções associadas à análise de risco, previsibilidade 

de desenvolvimento e atratividade de investimento. Já os profissionais da área de intermediação 

comercial foram relevantes por sua proximidade com a dinâmica de mercado e comportamento 

da demanda imobiliária nas diferentes regiões analisadas. 

Ressalta-se que a pesquisa não buscou representatividade estatística do mercado imobiliário, 

mas sim reunir percepções qualificadas de agentes diretamente envolvidos na tomada de 

decisão fundiária. Dessa forma, os entrevistados foram selecionados em função de sua 

experiência prática, conhecimento técnico e capacidade de contribuir para a construção 

qualitativa do modelo multicritério desenvolvido neste estudo de caso. 

4.4.3 Estrutura do Questionário e Temas Abordados 

Os roteiros utilizados nas entrevistas foram estruturados de forma semiestruturada, buscando 

equilibrar padronização metodológica e flexibilidade analítica ao longo da coleta qualitativa 

realizada nesta pesquisa. A adoção desse formato teve como objetivo permitir maior 

comparabilidade entre as respostas obtidas, sem comprometer a possibilidade de 

aprofundamento de temas específicos conforme a área de atuação e a experiência dos 

entrevistados. 

A construção dos roteiros partiu diretamente dos critérios e subcritérios consolidados no 

Capítulo 3.3, de modo que as perguntas elaboradas permitissem identificar como diferentes 

agentes do mercado imobiliário percebem a relevância dos fatores considerados no processo de 

seleção e priorização de terrenos. Dessa forma, buscou-se estabelecer uma relação direta entre 

a estrutura teórica do modelo multicritério e as percepções práticas observadas ao longo das 

entrevistas. 



71 

 

 

 

Embora tenha sido mantida uma base comum de temas abordados, os roteiros foram adaptados 

conforme o perfil profissional dos entrevistados, levando em conta as especificidades de cada 

área de atuação. Profissionais ligados à prospecção fundiária e Novos Negócios, por exemplo, 

receberam perguntas com maior ênfase em produtividade fundiária, velocidade operacional, 

dinâmica concorrencial e potencial de desenvolvimento imobiliário. Já os profissionais das 

áreas de Projetos, Parametrização e Legalização foram direcionados a aspectos relacionados à 

implantação, previsibilidade regulatória, eficiência construtiva e capacidade de aprovação dos 

empreendimentos. 

No caso dos agentes vinculados ao mercado médio, alto e altíssimo padrão, buscou-se explorar 

diferenças relacionadas à percepção de localização, valorização imobiliária, qualidade urbana 

e flexibilidade de produto. Por sua vez, os profissionais ligados a fundos imobiliários, 

estruturação financeira e intermediação comercial contribuíram principalmente com 

perspectivas relacionadas à atratividade de investimento, percepção de risco, liquidez e 

comportamento de mercado. 

Além de perguntas diretamente relacionadas aos critérios do modelo, os roteiros também 

incluíram questões abertas voltadas à identificação de fatores complementares considerados 

relevantes pelos entrevistados no processo de tomada de decisão fundiária. Essa estratégia 

permitiu reduzir o risco de direcionamento excessivo das respostas e ampliar a capacidade 

exploratória da pesquisa qualitativa. 

Os roteiros completos das entrevistas foram organizados por grupo de entrevistados e 

encontram-se disponíveis nos Anexos desta pesquisa. Ressalta-se que, embora as perguntas 

tenham sido previamente estruturadas, as entrevistas foram conduzidas com flexibilidade 

suficiente para permitir aprofundamentos específicos conforme a experiência e os temas 

abordados pelos participantes ao longo das discussões. 

4.4.4 Consolidação das Percepções dos Entrevistados 

A etapa de consolidação das entrevistas teve como objetivo identificar padrões de percepção 

entre os diferentes grupos analisados e compreender de que maneira os critérios estruturados 

tendem a assumir níveis distintos de relevância conforme o perfil operacional, estratégico e 

mercadológico dos agentes entrevistados. A partir da análise qualitativa das respostas obtidas, 

observou-se que, embora determinados fatores apresentem relevância recorrente entre os 

diversos segmentos do mercado imobiliário, a hierarquização dos critérios varia 
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significativamente conforme o modelo de negócio, o perfil de produto e a lógica de 

desenvolvimento adotada por cada organização. 

De maneira geral, os profissionais vinculados à Tenda atribuíram elevada importância a fatores 

relacionados à previsibilidade operacional, produtividade fundiária, velocidade de aprovação e 

racionalidade de implantação. Esse comportamento mostrou-se diretamente associado ao 

modelo de atuação da empresa, caracterizado pela produção habitacional em larga escala, 

elevado grau de padronização construtiva e necessidade de eficiência operacional ao longo do 

ciclo de desenvolvimento dos empreendimentos. 

Nesse contexto, critérios como viabilidade de aprovação, coeficiente de aproveitamento e 

gabarito, condições físicas do terreno e inserção urbana próxima a sistemas estruturadores de 

mobilidade foram frequentemente apontados como fatores prioritários no processo de seleção 

de terrenos. Segundo os entrevistados, a previsibilidade regulatória e a capacidade de 

implantação padronizada exercem influência direta sobre a velocidade operacional da empresa 

e sobre a capacidade de reprodução do produto habitacional desenvolvido pela empresa. 

Por outro lado, profissionais vinculados ao segmento médio e alto padrão demonstraram 

tendência de priorização mais associada à qualidade locacional, percepção urbana do entorno, 

potencial de valorização imobiliária e flexibilidade de produto. Nesses casos, aspectos 

relacionados à exclusividade da localização, diferenciação arquitetônica e percepção de valor 

do empreendimento tenderam a assumir maior relevância em comparação a fatores ligados 

exclusivamente à produtividade fundiária ou racionalidade operacional. 

No caso dos entrevistados ligados ao mercado de altíssimo padrão, observou-se maior 

valorização de fatores subjetivos relacionados à escassez locacional, prestígio urbano, 

qualidade percebida do entorno e singularidade do produto imobiliário. Diferentemente da 

lógica observada no segmento popular, a eficiência máxima de ocupação do terreno nem sempre 

foi percebida como elemento prioritário, especialmente em operações voltadas a produtos de 

baixa densidade e elevada diferenciação. 

Já os profissionais vinculados a fundos imobiliários e estruturação financeira demonstraram 

maior preocupação com previsibilidade de desenvolvimento, segurança regulatória, liquidez 

potencial e capacidade de mitigação de riscos associados ao ciclo imobiliário. Para estes, fatores 

relacionados à estabilidade institucional, facilidade de aprovação e previsibilidade 

mercadológica tendem a assumir maior relevância estratégica no processo de análise fundiária. 
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Os profissionais ligados à intermediação comercial e mercado imobiliário destacaram 

principalmente critérios relacionados à atratividade da localização, dinâmica de valorização 

urbana, percepção do consumidor e potencial de absorção comercial dos empreendimentos. 

Segundo os entrevistados, fatores relacionados à acessibilidade, presença de infraestrutura 

urbana consolidada e percepção qualitativa do entorno exercem forte influência sobre o 

desempenho comercial dos produtos imobiliários, independentemente do segmento analisado. 

A consolidação das entrevistas também permitiu identificar determinados critérios percebidos 

como transversalmente relevantes entre os diferentes grupos analisados. Aspectos relacionados 

à segurança regulatória, inserção urbana qualificada e potencial de desenvolvimento da região 

apresentaram elevada recorrência nas respostas obtidas, ainda que interpretados sob 

perspectivas distintas conforme o perfil dos entrevistados. 

Com base nessas percepções, tornou-se possível consolidar qualitativamente tendências de 

priorização entre os diferentes critérios utilizados no modelo multicritério proposto nesta 

pesquisa. A Tabela 4 apresenta uma síntese qualitativa das tendências de relevância observadas 

entre os principais grupos entrevistados. 

Tabela 4 – Tendência de Relevância observada pelos entrevistados 

Critério 
Tenda / HIS 

Industrializado 

HIS 

Convencional 

Médio / Alto 

Padrão 

Altíssimo 

Padrão 

Fundos / 

Estruturadores 

Condições físicas do 

terreno 
Muito Alta Muito Alta Média Média Alta 

CA e Gabarito Muito Alta Alta Alta Média Alta 

Zoneamento e 

Políticas Públicas 
Alta Alta Média Média Muito Alta 

Viabilidade de 

Aprovação 
Muito Alta Alta Alta Alta Muito Alta 

Concorrência e 

Potencial de Vendas 
Alta Alta Muito Alta Alta Alta 

Inserção Urbana e 

Transporte Público 
Muito Alta Alta Muito Alta Alta Alta 

A análise consolidada das entrevistas evidenciou que a relevância atribuída aos critérios de 

análise fundiária tende a variar significativamente conforme o segmento de atuação, o modelo 

construtivo, o perfil de produto e a estratégia operacional das empresas analisadas. Nesse 
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contexto, observou-se que a matriz de comparação paritária desenvolvida para o presente estudo 

reflete predominantemente a lógica operacional da Tenda e as particularidades associadas à 

produção habitacional econômica em larga escala. 

Dessa forma, embora a estrutura metodológica possa ser replicada em outros contextos 

empresariais, recomenda-se que a definição dos pesos relativos entre os critérios seja precedida 

de etapa própria de pesquisa qualitativa junto aos agentes envolvidos no processo decisório de 

cada organização. A realização dessa calibração mostra-se relevante para garantir maior 

aderência entre o modelo multicritério desenvolvido e as especificidades operacionais, 

mercadológicas e estratégicas da empresa analisada. 

Assim, entende-se que o principal potencial de replicabilidade do modelo proposto não reside 

na reprodução exata dos pesos obtidos neste caso, mas sim na aplicação da metodologia de 

estruturação, consolidação e hierarquização dos critérios decisórios utilizada na pesquisa. 

4.5 Aplicação do AHP na Priorização de Terrenos 

4.5.1 Estruturação da Matriz de Comparação Paritária 

Após a consolidação qualitativa dos critérios e das percepções obtidas junto aos profissionais 

entrevistados, foi estruturada a matriz de comparação paritária utilizada na aplicação do método 

AHP. Essa etapa teve como objetivo transformar as relações qualitativas de relevância entre os 

critérios em uma estrutura quantitativa comparável que pudesse posteriormente definir os pesos 

relativos associados a cada dimensão analisada no estudo. 

O AHP, desenvolvido por Thomas L. Saaty (1980), baseia-se na comparação paritária entre 

critérios, permitindo que os fatores decisórios sejam avaliados dois a dois conforme sua 

importância relativa dentro do problema analisado. Diferentemente de modelos baseados 

exclusivamente em atribuições diretas de peso, a lógica de comparação paritária busca 

estruturar o processo decisório de maneira mais consistente, reduzindo distorções decorrentes 

de avaliações isoladas e favorecendo maior coerência na definição das prioridades do modelo. 

No âmbito desta pesquisa, a matriz de comparação paritária foi estruturada a partir dos seis 

critérios principais consolidados ao longo do estudo: condições físicas do terreno; viabilidade 

de aprovação; coeficiente de aproveitamento (CA) e gabarito; inserção urbana e proximidade 

de transporte público; zoneamento e políticas públicas; e concorrência e potencial de vendas. 
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As comparações foram realizadas considerando simultaneamente: (i) os referenciais teóricos 

discutidos ao longo da revisão bibliográfica; (ii) os processos internos observados na Tenda; e 

(iii) as tendências qualitativas identificadas nas entrevistas realizadas com os diferentes grupos 

de agentes do mercado imobiliário. Dessa forma, buscou-se construir uma matriz aderente à 

lógica operacional da empresa e às especificidades associadas a empreendimentos residenciais 

no segmento popular em larga escala. 

Para realização das comparações paritárias, foi utilizada a escala fundamental de Saaty, 

composta por valores de 1 a 9, na qual cada número representa diferentes níveis de importância 

relativa entre os critérios analisados. Nessa lógica, o valor 1 representa equivalência de 

importância entre dois critérios, enquanto os valores superiores indicam graus crescentes de 

dominância de um fator sobre o outro no contexto decisório analisado. A Tabela 5 apresenta a 

escala fundamental utilizada na estruturação da matriz de comparação paritária do estudo. 

Tabela 5 – Tabela de Pontuação para Hierarquização dos Critérios 

Escala de Importância Relativa 
1 Igual Importância 
3 Importância Moderada 
5 Forte Importância 
7 Muito Forte 
9 Extrema 
2,4,6 e 8 Valores Intermediários 

A utilização da escala fundamental mostrou-se particularmente adequada à pesquisa, uma vez 

que o processo de priorização de terrenos envolve avaliações predominantemente subjetivas, 

relacionadas à experiência prática dos decisores e à interpretação de fatores técnicos, 

urbanísticos, regulatórios e mercadológicos. Nesse sentido, o método AHP permite estruturar 

percepções qualitativas em uma lógica quantitativa comparável, preservando simultaneamente 

a racionalidade analítica do modelo decisório. 

Com base nas percepções consolidadas ao longo das entrevistas e na lógica operacional 

observada na Tenda, os critérios “Condições Físicas do Terreno” e “Viabilidade de Aprovação” 

foram considerados os fatores de maior relevância estratégica na priorização das áreas 

analisadas, refletindo a elevada dependência operacional da empresa em relação à 

previsibilidade executiva, padronização construtiva e capacidade de implantação dos 

empreendimentos. 
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Na sequência, o critério “Coeficiente de Aproveitamento (CA) e Gabarito” foi considerado 

elemento de elevada relevância em razão de sua influência direta sobre a produtividade 

fundiária e capacidade de geração de unidades habitacionais. Já os critérios “Inserção Urbana e 

Proximidade de Transporte Público” e “Zoneamento e Políticas Públicas” foram posicionados 

em nível intermediário de relevância, considerando sua influência sobre a atratividade urbana, 

aderência regulatória e potencial de desenvolvimento dos empreendimentos. 

Por fim, o critério “Concorrência e Potencial de Vendas”, embora considerado relevante para a 

análise preliminar das áreas, foi tratado como fator complementar no contexto do modelo, uma 

vez que aspectos mercadológicos e financeiros tendem a ser posteriormente aprofundados nas 

etapas internas de análise de qualidade do investimento realizada pela empresa. A partir dessa 

estruturação, tornou-se possível construir a matriz de comparação paritária utilizada para 

cálculo dos pesos relativos entre os critérios analisados, etapa apresentada a seguir. 

4.5.2 Consolidação dos Pesos Relativos dos Critérios 

A partir da estruturação da matriz de comparação paritária, foram calculados os pesos relativos 

associados aos critérios utilizados no modelo multicritério de priorização de terrenos. Essa 

etapa teve como objetivo transformar as relações qualitativas de importância identificadas ao 

longo das entrevistas e da análise operacional da empresa em uma estrutura quantitativa 

comparável, permitindo hierarquizar os fatores considerados mais relevantes no contexto do 

estudo de caso desenvolvido nesta pesquisa. 

A definição dos valores atribuídos na matriz de comparação paritária foi conduzida por meio 

de um processo específico, distinto da etapa qualitativa mais ampla apresentada no item 4.4. 

Enquanto as entrevistas com os demais agentes do mercado contribuíram para validar e 

enriquecer os critérios do modelo, os julgamentos numéricos utilizados na matriz de 

comparação foram obtidos junto a colaboradores da própria Tenda, vinculados a diferentes 

setores envolvidos na aquisição e no desenvolvimento de terrenos, como Novos Negócios, 

Projetos, Produto, Jurídico, Legalização e Engenharia. 

Esse processo foi motivado pelas características dos terrenos adquiridos mais recentemente pela 

empresa, que evidenciaram divergências na forma como as diferentes áreas avaliavam a 

relevância de determinados critérios na decisão de aquisição. Diante desse cenário, optou-se 

por entrevistas individuais com um representante de cada setor, nas quais cada participante 
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atribuiu, de forma isolada, os julgamentos de comparação paritária entre os critérios, evitando 

que a opinião de um profissional influenciasse a de outro nessa etapa inicial de coleta. 

Concluídas as entrevistas individuais, foi promovida uma reunião conjunta com todos os 

participantes, na qual os julgamentos obtidos separadamente foram apresentados e discutidos 

entre o grupo. Essa etapa final teve como objetivo confrontar as divergências identificadas entre 

os setores e construir, de forma colaborativa, um consenso sobre os pesos relativos a serem 

atribuídos a cada critério do modelo. A matriz de comparação paritária apresentada a seguir 

corresponde, portanto, ao resultado desse processo de consolidação entre os julgamentos 

individuais e o consenso coletivo alcançado na reunião final. 

Dessa forma, buscou-se construir uma matriz aderente às especificidades da produção 

habitacional econômica em larga escala, ao mesmo tempo que se evitou o uso de estruturas 

genéricas de priorização fundiária desconectadas da realidade operacional da empresa. 

Tabela 6 – Matriz de Comparação Paritária 

Critérios 
Condições 

Físicas do 

Terreno 

Viabilidade 

de Aprovação 

Coeficiente de 

Aproveitamento 

(CA) e Gabarito 

Inserção 

Urbana e 

Proximidade de 

Transporte 

Público 

Zoneamento e 

Políticas 

Públicas 

Concorrência 

e Potencial de 

Vendas 

Condições Físicas 

do Terreno 
1 1 3 5 5 7 

Viabilidade de 

Aprovação 
1 1 3 5 5 7 

Coeficiente de 

Aproveitamento 

(CA) e Gabarito 
1/3 1/3 1 3 3 5 

Inserção Urbana e 

Proximidade de 

Transporte 

Público 

1/5 1/5 1/3 1 1 3 

Zoneamento e 

Políticas Públicas 
1/5 1/5 1/3 1 1 3 

Concorrência e 

Potencial de 

Vendas 
1/7 1/7 1/5 1/3 1/3 1 

A partir da normalização da matriz e do cálculo dos autovetores associados às comparações 

realizadas, foram obtidos os pesos relativos dos critérios principais do modelo multicritério 

proposto. A Tabela 7 apresenta os resultados consolidados dos pesos obtidos. 
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Tabela 7 – Resultados Consolidados de cada Critério para utilização de AHP pela Tenda 

Critério Peso Relativo (%) 

Condições Físicas do Terreno 31% 

Viabilidade de Aprovação 31% 

Coeficiente de Aproveitamento (CA) e Gabarito 18% 

Inserção Urbana e Proximidade de Transporte Público 8% 

Zoneamento e Políticas Públicas 8% 

Concorrência e Potencial de Vendas 4% 

Os resultados evidenciam forte predominância de fatores ligados à previsibilidade operacional 

e capacidade de implantação dos empreendimentos na lógica decisória da Tenda. A elevada 

representatividade atribuída aos critérios “Condições Físicas do Terreno” e “Viabilidade de 

Aprovação” demonstra que aspectos ligados à eficiência executiva, segurança regulatória e 

compatibilidade operacional tendem a exercer influência decisiva na priorização fundiária. 

Da mesma forma, o peso atribuído ao critério “Coeficiente de Aproveitamento (CA) e Gabarito” 

reforça a relevância da produtividade fundiária e da capacidade construtiva das áreas analisadas 

no contexto do empreendimento HIS em larga escala. Por outro lado, critérios relacionados à 

dinâmica concorrencial e ao potencial de vendas apresentaram menor peso relativo no modelo 

consolidado. Esse comportamento não indica ausência de relevância mercadológica no 

processo decisório da empresa, mas sim reflete o posicionamento metodológico adotado neste 

estudo, no qual aspectos financeiros e comerciais são posteriormente aprofundados em etapas 

específicas de análise de investimento e viabilidade econômica. 

A consolidação dos pesos relativos permitiu estruturar quantitativamente a lógica decisória 

observada na empresa, fornecendo a base necessária para aplicação prática do modelo 

multicritério nos terrenos analisados no presente estudo de caso. 

4.5.3 Verificação da Consistência da Matriz 

Após a consolidação da matriz de comparação paritária e o cálculo dos pesos relativos dos 

critérios analisados, foi realizada a verificação da consistência lógica das comparações 

estabelecidas no modelo multicritério proposto. Essa etapa possui elevada relevância 

metodológica no contexto do AHP, uma vez que permite avaliar se os julgamentos realizados 

nas comparações paritárias têm coerência interna compatível com a aplicação do modelo. 
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Segundo Saaty (1980), o processo de comparação entre critérios pode naturalmente envolver 

certo grau de subjetividade, especialmente em problemas decisórios complexos e 

multidimensionais. Entretanto, o método AHP pressupõe que essas comparações mantenham 

um nível mínimo de consistência lógica, evitando contradições excessivas entre os julgamentos 

atribuídos aos diferentes fatores analisados. 

Para realização dessa verificação, o método utiliza o Índice de Consistência (Consistency Index 

CI) e a Razão de Consistência (Consistency Ratio CR), indicadores responsáveis por medir o 

grau de coerência existente na matriz de comparação paritária. O cálculo desses indicadores 

parte da comparação entre a consistência observada na matriz desenvolvida e uma consistência 

aleatória média estimada para matrizes de mesma dimensão. 

De acordo com a metodologia proposta por Saaty, matrizes que apresentam Razão de 

Consistência (CR) inferior a 0,10 são consideradas suficientemente consistentes para aplicação 

prática do método AHP. Valores superiores a esse limite indicam necessidade de revisão das 

comparações realizadas, em razão da presença de inconsistências significativas na lógica 

decisória da matriz. 

O cálculo do Índice de Consistência foi realizado a partir da seguinte expressão: 

𝐶𝐼 =
𝜆𝑚𝑎𝑥 − 𝑛

𝑛 − 1
 

Onde: 

• 𝜆𝑚𝑎𝑥corresponde ao maior autovalor da matriz de comparação paritária;  

• 𝑛representa o número de critérios analisados na matriz.  

Posteriormente, foi realizado o cálculo da Razão de Consistência (CR), obtida pela relação entre 

o Índice de Consistência e o Índice Randômico (RI), conforme a expressão abaixo: 

𝐶𝑅 =
𝐶𝐼

𝑅𝐼
 

Onde: 

• 𝐶𝐼 corresponde ao Índice de Consistência calculado;  

• 𝑅𝐼 representa o Índice Randômico associado à dimensão da matriz analisada.  
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No presente estudo, considerando a matriz estruturada com seis critérios principais, obteve-se: 

Tabela 8 – Resultados da Verificação de Consistência  

Indicador Resultado 

Maior autovalor da matriz  (𝜆𝑚𝑎𝑥) 6,41 

Índice de Consistência (CI) 0,082 

Índice Randômico (RI) 1,24 

Razão de Consistência (CR) 0,066 

No contexto desta pesquisa, a matriz de comparação paritária construída a partir das percepções 

consolidadas dos entrevistados e da lógica operacional observada na Tenda apresentou Razão 

de Consistência inferior ao limite de 10% estabelecido pela metodologia de Saaty, sendo 

considerada consistente para aplicação do modelo multicritério proposto. 

Esse resultado demonstra que as comparações entre os critérios mantiveram coerência lógica 

satisfatória ao longo da estruturação da matriz, o que denota maior confiabilidade na definição 

dos pesos relativos utilizados no estudo de caso. Dessa forma, a verificação da consistência 

contribui para reforçar a robustez metodológica do modelo desenvolvido e a legitimidade 

analítica da priorização multicritério proposta nesta pesquisa. 

A validação da consistência da matriz também se mostra relevante diante da natureza 

predominantemente qualitativa das percepções utilizadas na construção do modelo. Ao 

transformar julgamentos subjetivos numa estrutura quantitativa comparável, o AHP exige que 

as relações de importância entre os critérios apresentem coerência interna adequada, reduzindo 

distorções e fortalecendo a confiabilidade do processo decisório. 
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5. ESTUDO DE CASO 

5.1 Terrenos Estudados no Caso 

5.1.1 Terreno 1 – Região da Vila Leopoldina – SZC – Cluster 5 

O primeiro terreno analisado localiza-se em área central da cidade de São Paulo, classificada 

como Setor de Zoneamento Central (SZC) e compreendida dentro do Perímetro de Intervenção 

Urbana (PIU) Pinheiros, em uma região próxima à Marginal Tietê. Essa localização estratégica 

o insere no Cluster 5 de Renda, utilizado pela empresa como critério de segmentação territorial 

com base no potencial de comercialização e na renda média dos domicílios. 

Figura 12 – Localização aproximada do Terreno 1. Área dentro da Região Central. 
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Figura 13 – Localização aproximada do Terreno 1, dentro do Cluster 5 de Renda. 

 

 

O zoneamento do imóvel é ZPI-1 (Zona Predominantemente Industrial), o que, embora limite 

certos usos residenciais, possibilita a implantação de empreendimentos HIS mediante 

atendimento a condições específicas do Plano Diretor e da Lei de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo (LPUOS). O Coeficiente de Aproveitamento (CA) máximo é de 2,25 e o 

gabarito é de 28 metros, o que permite construir empreendimentos de térreo mais até nove 

pavimentos, em linha com o modelo padronizado da empresa. 

Figura 14 – Trecho retirado do Quadro 2 – Parâmetro de Ocupação por Zona de Uso – LPUOS 
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Figura 15 – Estudo de Massa feito pela equipe de projetos da Tenda – Terreno 1 

  

O terreno possui 9.980 m² de área total, com testada de 100 metros e topografia plana (Nível 

1), características que favorecem o processo construtivo ao minimizar os custos de implantação. 

No entanto, cabe destacar uma restrição relevante: parte da área do terreno foi ocupada por 

instalações da Polícia Rodoviária, o que configura um entrave de natureza jurídica e pode 

implicar em atrasos significativos no cronograma de desenvolvimento do empreendimento. A 

resolução dessa pendência envolve trâmites administrativos e judiciais para reintegração de 

posse e desocupação, o que deve ser considerado como risco para o início do ciclo de obra. 

Do ponto de vista da mobilidade urbana, o imóvel está próximo de um corredor de ônibus e a 

950 metros da Estação Imperatriz Leopoldina da CPTM, o que representa cerca de 14 minutos 

de caminhada. Essa condição favorece o atendimento às exigências urbanísticas do programa 

MCMV no que tange à proximidade com infraestrutura de transporte público de massa. 

5.1.2 Terreno 2 – Região do Jardim Celeste– SZO1 – Cluster 3 

O segundo terreno localiza-se na Zona Oeste de São Paulo, mais especificamente na região do 

Jardim Celeste, no mapa da mancha regional, (SZO1), nas proximidades da Avenida Francisco 
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Morato. Trata-se de uma região consolidada, com infraestrutura urbana desenvolvida e razoável 

conexão com o transporte público. 

Figura 16 – Localização aproximada do Terreno 2. Área dentro da Região Oeste.   

 

A zona de uso predominante do terreno é ZM (Zona Mista), o que confere maior flexibilidade 

no uso do solo em comparação com zonas industriais ou estritamente residenciais. O terreno 

conta com um Coeficiente de Aproveitamento (CA) básico de 1,0, e máximo de 3,0, o que 

permite a construção de empreendimentos de médio porte com razoável densidade construtiva. 

O gabarito de altura permitido é de 28 metros, o que se alinha com o padrão construtivo adotado 

pela empresa, permitindo tipologias de térreo mais até nove andares com a altura média de 

pavimentos residenciais. 

Figura 17 – Trecho retirado do Quadro 2 – Parâmetro de Ocupação por Zona de Uso ZM - LPUOS 
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Com uma área total de 11.599 m² e duas testadas de 111 metros e 80 metros, o terreno tem uma 

topografia plana (nível 1), que favorece a implantação do projeto sem a necessidade de 

movimentações de terra vultuosas ou contenções especiais. Não há restrições técnicas ou 

jurídicas identificadas até o momento, o que contribui positivamente para atender os prazos e 

custos de implantação. 

A localização é bem servida de transporte coletivo, próximo a um corredor de ônibus e a 1,2 km 

da estação Vila Sônia do Metrô, o que significa cerca de 15 minutos de caminhada. Do ponto 

de vista de mercado, a região está enquadrada no Cluster 3 de renda, o que indica uma faixa de 

renda intermediária e compatível com os produtos ofertados pela Tenda, especialmente os 

voltados ao programa MCMV – faixa 2. 

Figura 18 – Localização aproximada do Terreno 2, dentro do Cluster 3 de Renda. 

 

 

Um aspecto particularmente relevante é que, por estar em ZM, é permitido destinar até 20% do 

número total de unidades habitacionais ao segmento R2v (habitações fora da tipologia HIS), 

sem descaracterizar o empreendimento como de interesse social. Isso confere maior 

flexibilidade comercial e pode contribuir para melhor a rentabilidade do projeto. 
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Figura 19 – Estudo de Massa feito pela equipe de projetos da Tenda – Terreno 2 

  

5.1.3 Terreno 3 – Região da Barra Funda– SZC – Cluster 4 

O terceiro terreno está localizado na região central da cidade de São Paulo, mais 

especificamente no bairro da Barra Funda, nas proximidades do Memorial da América Latina, 

um dos marcos culturais e arquitetônicos da capital paulista. Trata-se de uma localização 

estratégica, inserida em um dos eixos mais dinâmicos da cidade, com forte presença de 

equipamentos públicos e facilidade de acesso à infraestrutura de transporte coletivo. 

Figura 20 – Localização aproximada do Terreno 3. Área dentro da Região Central. 
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Do ponto de vista urbanístico, o terreno está classificado como ZEIS-3 (Zona Especial de 

Interesse Social – Tipo 3), o que impõe regras específicas quanto à destinação do uso e à 

composição de unidades habitacionais. Em zonas ZEIS-3, o empreendimento deve conter no 

mínimo 60% das unidades voltadas à tipologia HIS-1 (Habitação de Interesse Social para 

famílias com renda de até três salários mínimos) e pelo menos 20% para HIS-2 (renda até seis 

salários mínimos), sendo facultado até 20% de unidades R2v (mercado popular com preços 

livres, porém mantidas algumas obrigações do HIS), o que oferece certa flexibilidade quanto 

ao mix de produto, desde que respeitados os parâmetros legais e urbanísticos da ZEIS. 

Figura 21 – Trecho retirado do Quadro 2 – Parâmetro de Ocupação por Zona de Uso ZEIS-3 – LPUOS 

 

Figura 22 – Quadro 3 – Percentuais de Área Construída Computável em EZEIS 

 

Em termos de aproveitamento do solo, o terreno apresenta Coeficiente de Aproveitamento (CA) 

básico de 0,5 e máximo de 4,0, sendo que, por se tratar de uma ZEIS, há uma forte indução ao 

uso do CA máximo mediante contrapartidas e enquadramento dentro da legislação social. Outro 

aspecto positivo é a ausência de limite de gabarito de altura, o que amplia significativamente as 

possibilidades de projeto, permitindo edifícios altos, caso haja demanda e viabilidade técnica. 

A área total do terreno é de 4.152m², com testada frontal de 75 metros, o que o torna apropriado 

para empreendimentos de médio a grande porte, com boa exposição à rua e capacidade para 

múltiplos blocos. A topografia, apesar de predominantemente plana, tem um pequeno declive 
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(nível 2), o que pode demandar algum ajuste de projeto ou compensação de cota, embora não 

represente, de maneira geral, uma limitação crítica à implantação. 

Em termos de acessibilidade, o terreno está a aproximadamente 1,3 km da estação Barra Funda 

da CPTM/Metrô, o que é cerca de 20 minutos de caminhada. Além disso, há corredores de 

ônibus nas imediações, o que reforça a vocação de mobilidade urbana e facilita o atendimento 

às diretrizes da política habitacional que prioriza o adensamento ao longo de eixos estruturantes. 

Por fim, vale ressaltar que o terreno está inserido em um Cluster 4 de Renda, segundo a 

segmentação utilizada pela equipe de Prospecção, o que indica uma faixa intermediária de poder 

aquisitivo na região e pode justificar a adoção de um produto um pouco mais robusto do que o 

padrão básico da empresa, mantendo-se, no entanto, dentro dos limites legais e do perfil 

econômico viável. 

Figura 23 – Localização aproximada do Terreno 3, dentro do Cluster 4 de Renda. 
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Figura 24 – Estudo de Massa feito pela equipe de projetos da Tenda – Terreno 3 

 

5.1.4 Terreno 4 – Região do Limão– SZN1 – Cluster 3 

O quarto terreno está na Zona Norte de São Paulo (SZN1), no bairro do Limão, nas 

proximidades da Avenida Nossa Senhora do Ó e da Marginal Tietê. Trata-se de uma região 

residencial consolidada, próxima a eixos viários importantes e bem atendida por linhas de 

ônibus, mas ainda distante de estações de metrô ou trem, o que é um limitante de mobilidade 

de alta capacidade. 

Do ponto de vista urbanístico, o terreno está inserido numa ZEIS-1 (Zona Especial de Interesse 

Social – Tipo 1), o que exige um direcionamento claro para HIS. Conforme a legislação, os 

empreendimentos localizados nesse tipo de zona devem destinar no mínimo 60% das unidades 

a HIS-1 (até três salários-mínimos de renda familiar), pelo menos 20% a HIS-2 (até seis 

salários-mínimos) e podem reservar até 20% para R2v. Esse regramento assegura a função 

social do uso e reforça o caráter prioritário da área para a produção de HIS. 
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Figura 25 – Localização aproximada do Terreno 4. Área dentro da Região Norte. 

 

Figura 26 – Trecho retirado do Quadro 2 – Parâmetro de Ocupação por Zona de Uso ZEIS-1 – LPUOS 

 

Figura 27 – Quadro 3 – Percentuais de Área Construída Computável em EZEIS 

 

O terreno possui 2.325 m² de área total, com testada de 40 metros, e apresenta topografia plana 

(Nível 1), características que favorecem a implantação de projetos de pequeno a médio porte, 

típicos do modelo padronizado da Tenda. Os parâmetros construtivos estabelecem Coeficiente 

de Aproveitamento (CA) básico de 1,0 e máximo de 2,5, sem limite de gabarito de altura, o que 
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abre espaço para edificações verticais, embora o tamanho reduzido da gleba imponha certa 

restrição prática quanto ao número total de torres possíveis. 

No entanto, é preciso destacar uma restrição jurídico-documental significativa: o imóvel está 

envolvido em sete processos de inventário ainda não concluídos. Parte dos herdeiros reside na 

Bélgica, o que demanda a emissão de CPF junto à embaixada brasileira em Bruxelas para 

viabilizar a regularização. Essa condição tende a alongar o ciclo de aquisição, uma vez que a 

homologação e finalização de inventários internacionais costuma ser complexa e demorada. 

Esse fator representa um risco jurídico importante a ser considerado pela equipe de prospecção. 

Inserido no Cluster 3 de renda, o terreno está em uma faixa intermediária de mercado, em que 

a Tenda costuma operar com boa aceitação. Contudo, a ausência de transporte de massa em 

distância caminhável pode impactar negativamente a velocidade de vendas (VSO) do produto, 

sendo necessária uma análise mais detalhada de demanda local e preço médio de mercado para 

confirmar a atratividade comercial da operação. 

Figura 28 – Localização aproximada do Terreno 4, dentro do Cluster 3 de Renda. 
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Figura 29 – Estudo de Massa feito pela equipe de projetos da Tenda – Terreno 4 
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Tabela 9 – Tabela resumo das 4 áreas estudadas 

Parâmetro 
Terreno 1 – SZC / 

PIU Pinheiros 

Terreno 2 – 

SZO1 / Jardim 

Celeste 

Terreno 3 – SZC 

/ Barra Funda 

Terreno 4 – SZN1 

/ Bairro do Limão 

Zona de Uso/Zona 

Especial 
ZPI-1 ZM ZEIS-3 ZEIS-1 

CA Básico / CA 

Máx. 
NA / 2,25 1,0 / 3,0 0,5 / 4,0 1,0 / 2,5 

Gabarito de Altura 28 metros 28 metros Sem limite Sem limite 

Área do Terreno 

(m²) 
9.980 m² 11.599 m² 4.152 m² 2.325 m² 

Testada Principal 100 m 111 m + 80 m 75 m 40 m 

Topografia Plana (Nível 1) Plana (Nível 1) 
Leve declive 

(Nível 2) 
Plana (Nível 1) 

Cluster de Renda 5 3 4 3 

Proximidade a 

Transporte 

950 m da CPTM 

Imperatriz 

Leopoldina 

1,2 km do Metrô 

Vila Sônia 

1,3 km do Metrô 

Barra Funda 

Sem estação 

próxima 

Corredor de 

Ônibus 
Sim Sim Sim Sim 

Restrição 

Jurídica/Técnica 

Parte invadida pela 

Polícia Rodoviária 
Nenhuma 

Sem restrição 

relevante 

Sete inventários / 

herdeiros na 

Bélgica 

Regras ZEIS / HIS Não se aplica 
Pode ter até 20% 

R2v 

60% HIS-1, 

≥20% HIS-2, 

≤20% R2v 

60% HIS-1, ≥20% 

HIS-2, ≤20% R2v 

5.2 Cálculo para Hierarquização seguindo AHP 

5.2.1 Critério 1: Condições Físicas do Terreno 

Tabela 10 – Tabela de Pontuação para Hierarquização dos Critérios – Condições Físicas do 

Terreno 

 

O critério "Condições Físicas do Terreno" considerou aspectos como área total do terreno, 

testada, frente mínima, topografia, e posição estratégica na malha urbana (como proximidade a 

eixos estruturais, facilidade de acesso e vocação da vizinhança). A análise comparativa 

realizada via método AHP trouxe os seguintes resultados de peso relativo (prioridade) para cada 

um dos quatro terrenos avaliados: 

Terreno 1 Terreno 2 Terreno 3 Terreno 4 Terreno 1 33,96%
Terreno 1 1,0000 3,0000 0,2000 0,1429 Terreno 2 50,94%
Terreno 2 0,3333 1,0000 0,1429 0,1111 Terreno 3 11,06%
Terreno 3 5,0000 7,0000 1,0000 0,3333 Terreno 4 4,04%
Terreno 4 7,0000 9,0000 3,0000 1,0000 Total
SOMA 13,3333 20,0000 4,3429 1,5873 39,26349206

Condições Físicas do Terreno
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Tabela 11 – Representação do Terreno frente ao Critério Pontuado – Condições Físicas do Terreno 

Terreno Peso Normalizado Representação 

Terreno 2 0,5094 50,94% 

Terreno 1 0,3396 33,96% 

Terreno 3 0,1106 11,06% 

Terreno 4 0,0404 4,04% 

Terreno 2 destaca-se como o mais atrativo no quesito inserção urbana, representando mais da 

metade da prioridade atribuída (50,94%). Isso se justifica pela excelente localização na Zona 

Oeste de São Paulo, dupla testada generosa, topografia plana e fácil acesso a transporte público 

de massa (próximo ao Metrô Vila Sônia). Além disso, por estar em Zona Mista, agrega 

flexibilidade regulatória no uso de unidades R2V. 

Terreno 1 também apresenta desempenho positivo (33,96%), favorecido por estar localizado 

em região central (PIU Pinheiros), possuir uma testada muito ampla e boa acessibilidade viária 

e por transporte público. Entretanto, a restrição jurídica identificada (invasão por órgão público) 

pode ter limitado seu peso relativo frente ao Terreno 2. 

Terreno 3, localizado na Barra Funda, pontuou modestamente (11,06%). Apesar de estar em 

ZEIS-3, que permite adensamento, e próximo de uma estação multimodal, o declive do terreno 

(nível 2) e a área menor podem ter reduzido sua atratividade comparativamente. 

Terreno 4, por fim, teve o menor peso (4,04%), o que reflete uma localização mais periférica 

(Bairro do Limão), acesso limitado a transporte de alta capacidade e complexidades sucessórias 

(inventários internacionais), tornando-o menos competitivo sob a ótica da inserção urbana. 

5.2.2 Critério 2: Viabilidade de Aprovação 

Tabela 12 – Tabela de Pontuação para Hierarquização dos Critérios – Viabilidade de Aprovação 

 

 

O critério de Viabilidade de Aprovação busca avaliar a facilidade ou dificuldade que cada 

terreno apresenta quanto ao processo de aprovação do projeto perante os órgãos públicos 

Terreno 1 Terreno 2 Terreno 3 Terreno 4 Terreno 1 6,57%
Terreno 1 1,0000 5,0000 5,0000 3,0000 Terreno 2 37,88%
Terreno 2 0,2000 1,0000 1,0000 0,3333 Terreno 3 37,88%
Terreno 3 0,2000 1,0000 1,0000 0,3333 Terreno 4 17,68%
Terreno 4 0,3333 3,0000 3,0000 1,0000 Total
SOMA 1,7333 10,0000 10,0000 4,6667 26,4

Viabilidade de Aprovação
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competentes, considerando aspectos técnicos, jurídicos e administrativos que podem impactar 

o início ou andamento do empreendimento. 

Tabela 13 – Representação do Terreno frente ao Critério Pontuado – Viabilidade de Aprovação 

Terreno Peso Normalizado Representação em % 

Terreno 2 0,3788 37,88% 

Terreno 3 0,3788 37,88% 

Terreno 4 0,1768 17,68% 

Terreno 1 0,0657 6,57% 

Segundo a matriz AHP apresentada, os terrenos 2 e 3 se destacam com peso relativo de 37,88% 

cada, o que indica cenário mais favorável de aprovação em comparação aos demais. Estes 

terrenos possivelmente têm situações urbanísticas mais claras, com zoneamento bem definido, 

menor número de pendências jurídicas e ausência de entraves burocráticos relevantes.  

Já o Terreno 4, com 17,68%, apresenta viabilidade mediana, talvez com alguma complexidade 

moderada no processo de aprovação (como necessidade de lidar com múltiplos herdeiros 

estrangeiros ou pendências de inventário, como discutido anteriormente).  

O Terreno 1, com apenas 6,57%, tem a menor viabilidade, o que pode estar relacionado a fatores 

como ocupações, invasões ou conflitos com entes públicos, como a ocupação de parte do 

terreno pela Polícia Rodoviária — uma questão jurídica que tende a atrasar significativamente 

o cronograma. 

Essa análise é importante pois terrenos com maior viabilidade de aprovação tendem a oferecer 

menor risco para o investidor e maior previsibilidade para o cronograma do empreendimento, 

fator crítico em empreendimentos voltados a HIS. 

5.2.3 Critério 3: CA e Gabarito 

Tabela 14 – Tabela de Pontuação para Hierarquização dos Critérios – CA e Gabarito 

 

A matriz de comparação par a par entre os quatro terrenos revela a seguinte distribuição de 

pesos normalizados, que representam a preferência relativa de cada terreno em relação ao 

critério de potencial construtivo (soma de CA e gabarito de altura): 

Terreno 1 Terreno 2 Terreno 3 Terreno 4 Terreno 1 5,31%
Terreno 1 1,0000 3,0000 7,0000 5,0000 Terreno 2 14,37%
Terreno 2 0,3333 1,0000 5,0000 3,0000 Terreno 3 50,72%
Terreno 3 0,1429 0,2000 1,0000 0,3333 Terreno 4 29,59%
Terreno 4 0,2000 0,3333 3,0000 1,0000 Total
SOMA 1,6762 4,5333 16,0000 9,3333 31,542857

CA e Gabarito
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Tabela 15 – Representação do Terreno frente ao Critério Pontuado – CA e Gabarito 

Terreno Peso Normalizado Representação 

Terreno 1 0,0531 5,31% 

Terreno 2 0,1437 14,37% 

Terreno 3 0,5072 50,72% 

Terreno 4 0,2959 29,59% 

Terreno 3 apresenta a melhor performance relativa nesse critério, sendo o mais vantajoso sob o 

ponto de vista de potencial construtivo. Isso se deve à combinação de um alto CA máximo (4,0) 

com ausência de limite de gabarito (por ser uma ZEIS-3), o que amplia consideravelmente as 

possibilidades de adensamento vertical e aproveitamento do terreno. 

Terreno 4, com CA máximo de 2,5 e sem limite de gabarito (ZEIS-1), ocupa a segunda posição. 

Apesar de sua área ser menor, ainda se destaca pelo uso do solo com menor restrição de altura, 

contribuindo com uma parcela significativa do peso (quase 30%). 

Terreno 2, mesmo com CA máximo mais elevado (3,0), é limitado pelo gabarito de 28 metros. 

Isso restringe a verticalização, o que justifica seu menor peso comparativo. 

Terreno 1 apresenta a menor atratividade nesse critério, com CA máximo de 2,25 e gabarito de 

28 metros, além de ter uma restrição jurídica relevante (ocupação parcial pela Polícia 

Rodoviária), o que também influencia negativamente sua atratividade. 

5.2.4 Critério 4: Inserção Urbana e Proximidade de Transporte Público 

Tabela 16 – Tabela de Pontuação para Hierarquização dos Critérios – Inserção Urbana e Transporte 

Público 

 

A proximidade a sistemas de transporte público configura-se como um dos elementos mais 

estratégicos na viabilidade e atratividade de empreendimentos voltados a HIS. No caso 

analisado, este critério buscou mensurar a acessibilidade de cada terreno a meios estruturantes 

de mobilidade, tais como estações de metrô, terminais de ônibus e corredores de alta 

capacidade. 

Terreno 1 Terreno 2 Terreno 3 Terreno 4 Terreno 1 48,91%
Terreno 1 1,0000 0,3333 0,3333 0,2000 Terreno 2 21,74%
Terreno 2 3,0000 1,0000 1,0000 0,3333 Terreno 3 21,74%
Terreno 3 3,0000 1,0000 1,0000 0,3333 Terreno 4 7,61%
Terreno 4 5,0000 3,0000 3,0000 1,0000 Total
SOMA 12,0000 5,3333 5,3333 1,8667 24,53333333

Inserção Urbana e Proximidade de Transporte Público
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Tabela 17 – Representação do Terreno frente ao Critério Pontuado – Proximidade de transporte 

público 

Terreno Peso Normalizado Representação em % 

Terreno 1 0,4891 48,91% 

Terreno 2 0,2174 21,74% 

Terreno 3 0,2174 21,74% 

Terreno 4 0,0761 7,61% 

A matriz comparativa elaborada com base no método AHP revelou uma predominância do 

Terreno 1, que obteve um peso relativo de 0,4891, o que corresponde a 48,91% de importância 

dentro desse critério. Esse desempenho reflete a posição geográfica favorável do terreno em 

relação aos principais eixos de transporte da cidade, o que contribui diretamente para a 

valorização do ativo e para a redução da dependência por transporte individual dos futuros 

moradores. 

Na sequência, os Terrenos 2 e 3 apresentaram desempenhos equivalentes, com pesos relativos 

de 0,2174 cada, ou seja, 21,74%. Ambos possuem acesso intermediário ao transporte público, 

sendo atendidos por linhas de ônibus próximas, mas com certa distância em relação a estações 

de metrô ou terminais de integração. 

Por fim, o Terreno 4 teve o menor desempenho neste quesito, com um peso relativo de apenas 

0,0761 (7,61%). Tal resultado sinaliza uma limitação importante em termos de acessibilidade, 

o que pode gerar impactos negativos tanto na atratividade comercial do projeto quanto na sua 

aprovação junto a políticas públicas de habitação que valorizam a localização próxima a 

infraestruturas de mobilidade urbana. 

5.2.5 Critério 5: Zoneamento e Políticas Públicas 

Tabela 18 – Tabela de Pontuação para Hierarquização dos Critérios – Zoneamento e Políticas Públicas 

 

Ao aplicar o AHP para avaliar os terrenos a partir do critério de Zoneamento e Sinergia com 

Políticas Públicas, foi possível observar diferenças significativas na adequação normativa e no 

alinhamento dos terrenos com diretrizes urbanísticas estratégicas, como o Plano Diretor e as 

possibilidades de enquadramento em programas habitacionais 

Terreno 1 Terreno 2 Terreno 3 Terreno 4 Terreno 1 3,90%
Terreno 1 1,0000 5,0000 9,0000 7,0000 Terreno 2 17,51%
Terreno 2 0,2000 1,0000 5,0000 3,0000 Terreno 3 48,23%
Terreno 3 0,1111 0,2000 1,0000 0,3333 Terreno 4 30,37%
Terreno 4 0,1429 0,3333 3,0000 1,0000 Total
SOMA 1,4540 6,5333 18,0000 11,3333 37,32063492

Zoneamento / Políticas Públicas
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Tabela 19 – Representação do Terreno frente ao Critério Pontuado – Zoneamento e Políticas Públicas 

Terreno Peso Normalizado Representação  

Terreno 3 0,4823 48,23% 

Terreno 4 0,3037 30,37% 

Terreno 2 0,1751 17,51% 

Terreno 1 0,0390 3,90% 

O Terreno 3, localizado em zona ZEIS-3, obteve o maior peso relativo, com 48,23%. Esse 

resultado decorre de sua alta aderência às políticas públicas de HIS e ao fato de permitir 

elevados índices de aproveitamento territorial (CA máximo de 4,0) sem limitação de gabarito, 

além de possibilitar uma composição flexível de unidades habitacionais – exigindo 60% de 

HIS-1, no mínimo 20% de HIS-2 e admitindo até 20% de unidades R2V. Essa combinação 

favorece a viabilidade de projetos de maior densidade, mantendo aderência a diretrizes de 

inclusão urbana e uso misto. 

Na sequência, o Terreno 4, enquadrado como ZEIS-1, apresentou um peso de 30,37%, 

refletindo também um bom alinhamento com as diretrizes de política habitacional. Embora o 

potencial construtivo seja inferior ao do Terreno 3 (CA máx. de 2,5), este compartilha a mesma 

exigência de percentual de HIS, o que reforça seu caráter social, especialmente em regiões 

carentes de adensamento qualificado. 

O Terreno 2, situado em zona mista (ZM), foi responsável por 17,51% da ponderação. Apesar 

de não ser uma zona específica para HIS como as ZEIS, a ZM ainda permite 20% de unidades 

R2V sem descaracterizar o empreendimento como HIS. Esse fator, somado à flexibilidade de 

uso da terra e ao gabarito permitido (28m), garante certa competitividade em relação aos 

demais, embora com menor aderência às políticas públicas específicas de HIS. 

Por fim, o Terreno 1, inserido em zona ZPI-1, obteve a menor representatividade no critério 

analisado, com apenas 3,90%. A zona ZPI-1, voltada preferencialmente para usos industriais e 

produtivos, impõe maiores restrições à implantação de empreendimentos residenciais, 

especialmente de interesse social, o que limita a sinergia com os programas e instrumentos de 

política pública habitacional analisados. 

Essa etapa da análise evidencia a importância de considerar o enquadramento urbanístico e a 

compatibilidade com políticas públicas como fator crítico na avaliação. Terrenos inseridos em 

zonas especiais de interesse social, especialmente com maior flexibilidade construtiva e 
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composição de unidades, tendem a apresentar maior aderência aos objetivos estratégicos de 

empresas que atuam no segmento popular, como a Tenda. 

5.2.6 Critério 6: Concorrência e Potencial de Vendas 

Tabela 20 – Tabela de Pontuação para Hierarquização dos Critérios –  

Concorrência e Potencial de Vendas 

 

Esse critério avalia a atratividade mercadológica de cada terreno, considerando aspectos como 

saturação do mercado local, presença de produtos concorrentes e a demanda potencial por novas 

unidades na região. Com base na matriz de comparações par a par, chegou-se aos seguintes 

pesos relativos: 

Tabela 21 – Representação do Terreno frente ao Critério Pontuado –  

Concorrência e Potencial de Vendas 

Terreno Peso Normalizado Representação em % 

Terreno 1 0,5303 53,03% 

Terreno 2 0,1970 19,70% 

Terreno 3 0,1768 17,68% 

Terreno 4 0,0960 9,60% 

Terreno 1 destacou-se amplamente, com mais da metade da preferência dentro deste critério. 

Isso indica que está inserido em uma região com menor nível de competição e/ou com elevado 

potencial de absorção de novos produtos residenciais. Pode ser, por exemplo, uma região com 

crescimento recente, demanda reprimida ou poucos lançamentos próximos. 

Terreno 2 e Terreno 3 apresentam desempenho mediano e bastante próximo. Possivelmente 

estão localizados em zonas de mercado com certa estabilidade — nem excessivamente 

concorridas, nem particularmente escassas em produtos semelhantes. 

Terreno 4 obteve o menor desempenho nesse critério. Isso pode sinalizar uma área saturada ou 

com baixa atratividade comercial imediata, o que impactaria diretamente a velocidade de 

vendas e, consequentemente, o fluxo de caixa e retorno do projeto. 

Terreno 1 Terreno 2 Terreno 3 Terreno 4 Terreno 1 53,03%
Terreno 1 1,0000 0,2000 0,3333 0,2000 Terreno 2 19,70%
Terreno 2 5,0000 1,0000 0,3333 1,0000 Terreno 3 17,68%
Terreno 3 3,0000 3,0000 1,0000 0,3333 Terreno 4 9,60%
Terreno 4 5,0000 1,0000 3,0000 1,0000 Total
SOMA 14,0000 5,2000 4,6667 2,5333 26,4

Concorrência e Potencial de Vendas
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5.3 Apresentação do Resultado 

Com base na estrutura multicritério estabelecida, foram avaliadas quatro terrenos a partir da 

aplicação do método AHP. Cada terreno foi comparado par a par em relação a cada um dos seis 

critérios definidos, gerando matrizes específicas por critério. A seguir, os pesos locais de cada 

terreno dentro de cada critério foram multiplicados pelos pesos globais dos critérios (definidos 

na matriz de comparação entre critérios), resultando em uma pontuação final ponderada para 

cada alternativa. 

Pontuação Final do Terreno = Σ (Peso do Critério × Peso Relativo do Terreno naquele 

critério) 

Terreno 1 

• (0,3396 × 0,31) = 0,1053 – Condições Físicas do Terreno 

• (0,0657 × 0,31) = 0,0204 – Viabilidade de Aprovação 

• (0,0531 × 0,18) = 0,0096 – CA e Gabarito 

• (0,4891 × 0,08) = 0,0391 – Inserção Urbana e Prox. De Transporte 

• (0,0390 × 0,08) = 0,0031 – Zoneamento e Políticas Públicas 

• (0,5303 × 0,04) = 0,0212 – Concorrência e Potencial de Vendas 

• TOTAL: 0,1987 

Terreno 2 

• (0,5094 × 0,31) = 0,1579 – Condições Físicas do Terreno 

• (0,3788 × 0,31) = 0,1174 – Viabilidade de Aprovação 

• (0,1437 × 0,18) = 0,0259 – CA e Gabarito 

• (0,2174 × 0,08) = 0,0174 – Inserção Urbana e Prox. De Transporte 

• (0,1751 × 0,08) = 0,0140 – Zoneamento e Políticas Públicas 

• (0,1970 × 0,04) = 0,0079 – Concorrência e Potencial de Vendas 

• TOTAL: 0,3405 

Terreno 3 

• (0,1106 × 0,31) = 0,0343 – Condições Físicas do Terreno 
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• (0,3788 × 0,31) = 0,1174 – Viabilidade de Aprovação 

• (0,5072 × 0,18) = 0,0913 – CA e Gabarito 

• (0,2174 × 0,08) = 0,0174 – Inserção Urbana e Prox. De Transporte 

• (0,4823 × 0,08) = 0,0386 – Zoneamento e Políticas Públicas 

• (0,1768 × 0,04) = 0,0071 – Concorrência e Potencial de Vendas 

• TOTAL: 0,3061 

Terreno 4 

• (0,0404 × 0,31) = 0,0125 – Condições Físicas do Terreno 

• (0,1768 × 0,31) = 0,0548 – Viabilidade de Aprovação 

• (0,2959 × 0,18) = 0,0533 – CA e Gabarito 

• (0,0761 × 0,08) = 0,0061 – Inserção Urbana e Prox. De Transporte 

• (0,3037 × 0,08) = 0,0243 – Zoneamento e Políticas Públicas 

• (0,0960 × 0,04) = 0,0038 – Concorrência e Potencial de Vendas 

• TOTAL: 0,1548 

Tabela 22 – Resultado da Hierarquização dos Terrenos pelo Método AHP 

Terreno Pontuação Final Percentual 

Terreno 2 0,3405 34,05% 

Terreno 3 0,3061 30,61% 

Terreno 1 0,1987 19,87% 

Terreno 4 0,1548 15,48% 

A partir da análise, observa-se que o Terreno 2 obteve a maior pontuação, destacando-se como 

a melhor alternativa para prosseguir com a aquisição, segundo os critérios e ponderações 

estabelecidos. Essa decisão é suportada por sua boa performance em critérios considerados 

prioritários, como Inserção Urbana e Zoneamento/Políticas Públicas. 

O Terreno 3 aparece como uma opção bastante próxima, com desempenho equilibrado, 

especialmente em critérios como CA e Gabarito e Viabilidade de Aprovação. Já os Terrenos 1 

e 4 apresentam menor atratividade relativa quando considerados todos os critérios ponderados, 

com destaque negativo para o Terreno 4, que teve a menor pontuação. 
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5.4 Conclusão do Estudo de Caso 

A aplicação do método AHP permitiu estruturar e quantificar a avaliação de alternativas de 

terrenos de maneira criteriosa, a partir de uma matriz comparativa que considerou seis 

dimensões relevantes para um empreendimento imobiliário: Inserção Urbana, CA e Gabarito, 

Zoneamento / Políticas Públicas, Viabilidade de Aprovação, Concorrência / Potencial de 

Vendas e Proximidade de Transporte Público. 

A definição dos pesos relativos entre os critérios refletiu a prioridade atribuída ao contexto 

urbano e regulatório da área, bem como à viabilidade prática do desenvolvimento de 

empreendimentos. A partir da ponderação das notas de cada terreno em relação aos critérios, 

foi possível gerar uma pontuação final para cada alternativa, indicando claramente a 

atratividade relativa de cada uma. 

O Terreno 2 destacou-se como a melhor alternativa, alcançando a maior pontuação (34,05%), 

seguido pelo Terreno 3 (30,61%). Ambos demonstraram desempenho consistente nos critérios 

mais relevantes, especialmente Condições Físicas do Terreno e Viabilidade de Aprovação. Por 

outro lado, os Terrenos 1 e 4 apresentaram desempenhos menos equilibrados, sendo o Terreno 

4 o que apresentou menor atratividade relativa (15,48%). 

A análise proporciona um panorama claro e fundamentado da qualidade comparativa dos 

terrenos avaliados, funcionando como subsídio técnico para a tomada de decisão estratégica 

quanto à priorização de oportunidades fundiárias. No próximo capítulo, são discutidas as 

conclusões e implicações práticas desses resultados, bem como possíveis limitações e 

recomendações para usos futuros da metodologia. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho buscou demonstrar que a aplicação de métodos multicritério, em especial o 

Analytic Hierarchy Process (AHP), é adequada para estruturar o processo de priorização e 

seleção de terrenos voltados a empreendimentos residenciais no segmento popular. A utilização 

do método contribuiu para tornar o processo decisório mais transparente e menos dependente 

de avaliações isoladas, ao mesmo tempo em que se mostrou aderente à realidade operacional 

observada na Tenda. A estratégia adotada, que combinou revisão teórica, construção de um 

modelo hierárquico por meio de entrevistas e aplicação prática a quatro terrenos reais, mostrou-

se coerente com o objetivo de tornar mais racional a análise de oportunidades fundiárias no 

cotidiano da empresa. 

A estrutura hierárquica desenvolvida, associada ao cálculo característico do AHP (comparações 

entre pares de critérios, seguidas da soma ponderada dos resultados), permitiu comparar e 

ordenar os terrenos analisados a partir de pesos definidos previamente e do desempenho de cada 

área em relação a esses critérios. O ranking obtido mostrou-se coerente com a lógica decisória 

já praticada pela empresa, o que reforça a utilidade prática do modelo, especialmente em um 

contexto de alto volume de oportunidades analisadas e de poucas áreas efetivamente avançando 

até as etapas finais de negociação. Ao longo do trabalho, também ficou evidente a importância 

de considerar riscos jurídicos, ambientais e mercadológicos na priorização das áreas, tema já 

discutido na revisão bibliográfica. Essa perspectiva amplia o uso do AHP para além de critérios 

puramente técnicos, permitindo que os pesos também reflitam percepções de risco e premissas 

operacionais relevantes para empreendimentos de interesse social. 

6.1 Implicações Gerenciais e Melhorias Propostas 

6.1.1 Padronização do processo de avaliação multicritério no funil de prospecção 

Recomenda-se que a aplicação do modelo multicritério passe a ser uma etapa formal do 

processo de prospecção da empresa, situada entre a análise preliminar de viabilidade e a 

definição da proposta comercial, antes da submissão ao Comitê Essencial. Essa etapa reuniria, 

de forma organizada, as avaliações das áreas de Prospecção, Projetos, Jurídico e Inteligência de 

Mercado, resultando em uma nota única por terreno e permitindo a comparação direta entre 

diferentes oportunidades quando houver mais de uma área concorrendo pela mesma decisão.  
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6.1.2 Governança dos pesos e transparência 

Os pesos atribuídos aos critérios do modelo, com destaque para o peso elevado dado às 

condições físicas do terreno e à viabilidade de aprovação, não devem ser tratados como 

definitivos. Recomenda-se que sejam revisados periodicamente por um comitê formado por 

representantes das áreas de Negócios, Prospecção, Legalização e Produto, com registro formal 

das alterações realizadas ao longo do tempo. Essa prática preserva a coerência estratégica do 

modelo e permite que ele se adapte a mudanças de diretrizes da empresa, como a entrada em 

regiões mais centrais ou alterações em políticas públicas relacionadas à habitação. 

6.1.3 Integração com indicadores de mercado 

O critério relacionado à concorrência e ao potencial de vendas, embora tenha recebido peso 

relativamente baixo no modelo atual, pode ganhar maior relevância prática caso passe a 

incorporar dados de velocidade de vendas, preços praticados e estoque disponível por região, 

hoje já acompanhados pela área de Inteligência de Mercado da empresa. Essa incorporação 

reforçaria a aderência do modelo às condições reais de cada território, sem comprometer o peso 

já atribuído aos critérios regulatórios e técnicos. 

6.1.4 Kit de Implantação  

Sugere-se a elaboração de um manual simples e objetivo sobre a aplicação do método, contendo 

a descrição dos critérios utilizados, a escala de julgamento adotada, exemplos de preenchimento 

da matriz de comparação e os erros mais comuns observados na atribuição dos pesos. Um 

material desse tipo reduziria a variação entre diferentes analistas na aplicação do modelo e 

facilitaria sua adoção por outras áreas da empresa. 

6.2 Proposta de Solução Prática: Ferramenta de Apoio à Seleção de Terrenos 

Como desdobramento prático deste trabalho, propõe-se o desenvolvimento de uma ferramenta 

que permita visualizar terrenos diretamente em um mapa e compará-los a partir da mesma 

lógica multicritério utilizada nesta pesquisa, retornando automaticamente uma ordem de 

prioridade entre as áreas selecionadas. A proposta pode ser organizada em três frentes 

principais. 

A primeira envolve a organização dos dados necessários à análise. Isso inclui a integração com 

bases públicas ou privadas de cadastro de terrenos na cidade de São Paulo, além de informações 

oficiais de zoneamento, áreas de interesse social, plano diretor e proximidade a eixos de 

transporte. A partir dessas informações, seria possível calcular, para cada terreno, indicadores 
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correspondentes aos seis critérios utilizados no modelo, como a proximidade ao transporte 

público, o enquadramento urbanístico aplicável e referências de preço praticado na região. 

Essas informações precisariam ser atualizadas periodicamente, de forma a manter a base de 

dados confiável ao longo do tempo. 

A segunda frente corresponde ao próprio motor de cálculo do modelo multicritério. A 

ferramenta utilizaria, por padrão, os pesos obtidos neste estudo (aproximadamente 31% para 

condições físicas do terreno e viabilidade de aprovação, 18% para coeficiente de 

aproveitamento e gabarito, 8% para “inserção urbana e proximidade de transporte público” e 

“zoneamento e políticas públicas” e 4% para concorrência e potencial de vendas), mas 

permitiria que esses pesos fossem ajustados conforme o perfil do usuário ou orientação de 

comitês internos. Também seria possível refazer as comparações entre critérios diretamente na 

ferramenta, testando como pequenas variações nos pesos alterariam a ordem final dos terrenos 

analisados. 

A terceira frente refere-se à forma como o usuário interage com a ferramenta. A ideia é permitir 

que o usuário selecione um ou mais terrenos diretamente no mapa, visualize as informações de 

cada um e solicite a comparação entre eles, obtendo como resultado a ordem de prioridade entre 

as áreas e um resumo com a nota obtida em cada critério. Seria possível, ainda, exportar esse 

resultado em formato de relatório e compartilhá-lo internamente, além de manter um histórico 

das decisões tomadas e dos pesos utilizados em cada análise. 

Entre os benefícios esperados dessa ferramenta estão a maior agilidade e padronização na 

avaliação inicial dos terrenos, a possibilidade de comparar diferentes conjuntos de 

oportunidades de forma consistente, a preservação de um histórico organizado das decisões 

tomadas ao longo do tempo e, principalmente, a manutenção da aderência entre a ferramenta e 

a lógica decisória já praticada pela empresa, tal como consolidada neste estudo. 

6.3 Limitações do Estudo e Pesquisas Futuras 

Como todo estudo aplicado, este trabalho apresenta limitações que devem ser consideradas na 

interpretação de seus resultados. Entre elas, destacam-se o número reduzido de terrenos 

utilizados na aplicação prática do modelo, a definição de um conjunto fixo de seis critérios 

principais, que poderia ser ampliado em estudos futuros, e a dependência de dados disponíveis 

para representar de forma indireta variáveis de natureza mais subjetiva, como a aceitação do 

produto pelo público local. 
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Para pesquisas futuras, recomenda-se ampliar o número de terrenos analisados, incluir 

subcritérios adicionais, como topografia e custos de terraplanagem, e avaliar a aplicação de 

métodos multicritério complementares ao AHP, capazes de tratar de forma distinta escalas 

semânticas ou comparações baseadas em eficiência relativa entre alternativas. Ainda assim, o 

AHP permanece como método central recomendado para esse tipo de aplicação, em razão de 

sua simplicidade de compreensão e de sua facilidade de utilização por profissionais sem 

formação técnica em métodos quantitativos. 

Por fim, a proposta de ferramenta apresentada neste capítulo representa uma possível ponte 

entre a produção acadêmica desenvolvida nesta monografia e sua aplicação prática no dia a dia 

da empresa, ao aproximar o modelo multicritério estudado das decisões efetivamente tomadas 

no processo de prospecção e aquisição de terrenos.  
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ANEXO 

ANEXO METODOLOGICO 

ANEXO A - ROTEIROS DE ENTREVISTAS 

SEMIESTRUTURADAS 

Pesquisa qualitativa aplicada a priorização de terrenos para incorporação imobiliária residencial 

Documento de suporte a coleta de dados qualitativos e a consolidação da matriz multicritério da pesquisa. 

 

APRESENTAÇÃO 

  

Os roteiros apresentados neste anexo foram elaborados para orientar a realização de entrevistas 

qualitativas semiestruturadas no contexto desta pesquisa. Seu desenho metodológico busca 

captar, com profundidade e consistência, como diferentes agentes do mercado imobiliário 

percebem, organizam e priorizam os critérios envolvidos na seleção de terrenos destinados a 

incorporação residencial. 

As entrevistas constituem base relevante para a consolidação dos critérios empregados na 

matriz multicritério desenvolvida ao longo do estudo. Em consonância com o rigor acadêmico 

exigido, preserva-se o anonimato dos entrevistados e adota-se a adequação dos questionários 

conforme a área de atuação de cada profissional, de modo a ampliar a aderência técnica das 

respostas e a qualidade analítica do material coletado. 

ESTRUTURA GERAL DAS ENTREVISTAS 

  

NUCLEO COMUM DE PERGUNTAS 

Conjunto padronizado de questionamentos aplicado 

a todos os participantes, formando uma base 

comparativa comum para leitura transversal das 

percepções do mercado imobiliário. 

BLOCOS ESPECIFICOS POR PERFIL 

PROFISSIONAL 

Conjunto complementar de perguntas adaptadas a cada 

área de atuação, permitindo captar particularidades 

técnicas, operacionais, mercadológicas, jurídicas e 

estratégias. 

Justificativa metodológica 

A estruturação em núcleo comum e módulos específicos foi adotada para respeitar as particularidades técnicas 

de cada área, ampliar a profundidade analíticas das entrevistas e permitir a comparação entre diferentes 

segmentos do mercado imobiliário sob uma mesma base de investigação. 
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ROTEIRO-BASE 

  

Perguntas comuns aplicadas a todos os entrevistados 

1 Qual sua área de atuação e qual sua participação no processo de análise ou aquisição de terrenos? 

2 Ha quanto tempo você atua no mercado imobiliário? 

3 Quais fatores você considera mais relevantes na análise inicial de um terreno? 

4 Existe algum critério que normalmente possui maior peso nas decisões da empresa? 

5 Quais são os principais riscos considerados na aquisição de terrenos? 

6 O perfil do produto imobiliário influencia a forma como os terrenos são avaliados? 

7 
Empresas de diferentes segmentos tendem a priorizar critérios distintos? Quais diferenças você 

percebe? 

8 Se tivesse que escolher os três critérios mais importantes na seleção de terrenos, quais seriam? 

ROTEIROS ESPECIFICOS POR PERFIL PROFISSIONAL 

  

GRUPO 1 - NOVOS NEGOCIOS E PROSPECCAO – 6 Entrevistados 

Profissionais diretamente envolvidos na identificação, negociação e priorização preliminar de terrenos para 

incorporação imobiliária. 

• Quais fatores normalmente fazem a empresa avançar rapidamente com uma oportunidade? 

• O tempo de aprovação influencia a atratividade do terreno? 

• Como a concorrência impacta a tomada de decisão? 

• Existe algum tipo de terreno que normalmente e evitado pela empresa? 

• A velocidade de aquisição influencia a priorização das áreas? 

 

GRUPO 2 - PROJETOS E PARAMETRIZACAO – 4 entrevistados 

Profissionais responsáveis pela análise técnica, implantação e racionalidade construtiva dos terrenos. 

• Quais características técnicas tornam um terreno mais eficiente para implantação? 

• Topografia e geometria possuem forte influência na viabilidade? 

• O método construtivo influencia diretamente a escolha dos terrenos? 

• Existem características que dificultam padronização e produtividade? 

• Como a eficiência operacional influencia a percepção de qualidade da área? 

 

GRUPO 3 - PRODUTO E MERCADO – 4 entrevistados 
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Profissionais ligados ao desenvolvimento de produto, aderência comercial e posicionamento mercadológico. 

• Como o perfil do público-alvo influencia a escolha de terrenos? 

• Localização ou potencial construtivo: qual normalmente pesa mais? 

• Quais fatores aumentam a atratividade comercial de um empreendimento? 

• Existe diferença clara entre critérios do mercado econômico e médio/alto padrão? 

• Como a dinâmica de vendas influencia a analise fundiária? 

 

GRUPO 4 - JURIDICO E LEGALIZACAO – 3 entrevistados 

Profissionais ligados a análise documental, risco jurídico e viabilidade regulatória. 

• Quais riscos jurídicos mais preocupam na aquisição de terrenos? 

• Questões ambientais costumam impactar significativamente as decisões? 

• Existem entraves urbanísticos recorrentes no processo de aprovação? 

• Como o risco regulatório influencia a atratividade das áreas? 

• Ha tipos de passivo que normalmente inviabilizam uma aquisição? 

 

GRUPO 5 - DIRETORIA, FUNDOS E ESTRUTURADORES – 4 entrevistados 

Profissionais ligados a estratégia empresarial, estruturação financeira e visão consolidada de risco. 

• Quais fatores mais influenciam decisões estratégicas de aquisição? 

• Previsibilidade e velocidade possuem peso relevante? 

• Como o risco impacta decisões de investimento imobiliário? 

• Existe diferença entre analisar um terreno operacionalmente e financeiramente? 

• Quais características tornam um terreno mais atrativo sob a ótica de investimento? 

 

GRUPO 6 - CORRETORES ESPECIALIZADOS – 2 entrevistados 

Profissionais com atuação direta na intermediação de áreas urbanas para incorporação. 

• Quais regiões atualmente despertam maior interesse das incorporadoras? 

• Quais características tornam um terreno mais vendável para o mercado? 

• Existe diferença clara entre o comportamento das incorporadoras por segmento? 

• Quais fatores normalmente dificultam negociações fundiárias? 

• Como os proprietários influenciam o processo de aquisição? 
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